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Q7i. ~~e ele/~)? 0ftnm? ~mjta?~ ~Jeitecl. 

Ilmo.Snr . Inspetor Regional do 
Ministerio do Trabalho, 

e/tuio cu~ 
~a ..:Z:nza1 ~lado ~ 0ftnaó. 

dJJtaód 

............................... 9. .... 4J;>. .... J.-u..nb.o .... de .. l.9 3. .... 4.!1 ... 

Inspetoria Regional do 13g Distr~to (Minas 
Avenida Afonso Pena, 321, 

Gerais), 

~ Belo Horizonte. 

1· -;; .1'~./"1 
Senhor Inspetor , 

Acuso o recebimento do vosso oficio N. 781, de 28 
de Maio proximo findo, ao qual me apresso a responder. 

Segundo nos foi pos·si vel averiguar nos livros de 
registro , o Sr. João de Souza Neto foi empregado desta Companhia 
nos seguintes periodos:-

De Maio de 1907 a OUtubro de 1912, na Secção de 
Transportes, da qual se retirou por sua espontanea vontade; 

De Dezembro de 1919 a Janeiro de 1924, na Secção 
de Propriedades (Estate), da qual foi, a seu pedido, transferido 
para a S~cção de Mecanica ; 

De Janeiro de 1924 a Janeiro de 1925, na Secção 
de Mecanica, da qual foi despedido porque, alem de não trabalhar , 
perturbava, nas horas de trabalho , o trabalho de seus companheiros; 

Readminido na mesma Secção de Mecanica em Janeiro 
de 1931, nela permaneceu até Novembro de 1933, quando se recusou a 
cumprir ordens de seus superiores , retirando-se para casa. Vol-
tando, dois depois, ao serviço , não foi naturalmente readmitido em vis­
ta da sua indisciplina e mau exemplo . 

Prevaleço-me .do ensejo para reiterar-vos a segurança 
do meu grànde apreço e consideraç§o . 

Saudações 

(DIRETOR) . 
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lJ!FORM!Q!Q 
O Inspetor Regional do 132 Distrito (Minas Gerais), 

com o oficio de fls. 2, encaminha a este Co·nselho um reque­

rimento em que João de Souza Neto reclama ao Snr. Ministro 

do Trabalho, Industria e Comércio contra o áto da St. Johon . 
del Rey Mining Compan~. de Morro ~elho, que o di spensou do 

servi ço, não obstante contar 26 anos de efetivo exercício. 

Con stando destes autos (fls. 4) as declarações 

da Empresa reclamada sobre ~~~a petição de fls. 2, pro-

" ponho o encaminhamento do presente processo a Douta. Procu-

radori a Geral • 

./Í 1 Go~&u(..CÂ.C' d(J ok. ~~:e.~ 
~·-••••••uooouuooo• ••u•/••••••••••ouo•••••ouoo•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• •• •• • • ••-·•---

Em ~ de J C ! <A.~ .. .............. d&~ fi.'J f(. __ _ 

~d~ll..t:Jcf:.c(-' .-/p(~~ ~d.<./ 
~····-~· ····· ·· ···· /. . - ~ ... ..... .. ......................... ...-

Di1·eetcn· da 1. • Secçã() 

VISTO- -4{1 

da or..z ~-m ~1.cJ 
nr. 0 r. P roc ""rador G~rat., 

E:onu. S ·· .. t' . !Presidente. 

Em ...... J. .... , · . . . . .. ..... lD. .......... de 19 ... . 

o 

.......... __ ____ 
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lreat dat , jumto ao r sente )roo sso c:e documentos 

que se seguem. 

PrimeirQ ~ecç~o, 21 de 



J 

Y. Jl:k e/e/~ ~nPn? ~7:~;,ficu~ ~~ . 

~uo~ 

Illmo. Senr. Dr. Oswal~o Soares, 
D D. Director da Secretaria do 

Conselho Nacional do Trabalho. 
RIO DE JANEIRO. 

~a .Yn2-a, ff:écu:/o a/e ~na<J.. 

~.-a-1?:/.' 

........ 7. ... J;l..e. ... AKO.!?. .~.Q .... 9:~ ................ ~.9J. .... ~ .~ --

Em resposta ao vosso officio de lQ de corrente, sobre o 
ex-operario desta empreza, senr. Joao de Souza Netto, cumpre-me informar- . 
vos o seguinte: 

Pelo que nos foi possivel apurar nos livros de registro, 
-.oao de Souza Netto trabalhou nesta Companhia nos segu.intes periodos:-

De Maio de 1907 a outubro 1912, na secçlto de Transpor-
tes, da qual se retirou por sua esp nt a ntade; 

De Dezembro de 1919 a J ! neiro de 1924, na secçao de Pro­
priedades (Estate), da qual foi, a seu pedido, transferido para a secçao 
de Meehanica; 

De Janeiro de 1924 a Janeiro de 1925z_na secçao de Mecha­
nica, da qual foi despedido porque, alem de nao trabaLnar, perturbava, com 
palestra animada, o trabalho de seus companheiros; 

Foi, finalmente, readmittido na mesma secçao de Meehanica 
em Janeiro de 1931, na qual ~steve at~ Novembro de 1933, quando, recebendo 
c,j"dem de seu superior para fa'ter determinado serwiço, nao obedeceu e, sem 
dar qualquer explicaçao, foi para sua casa. Dois dias depois, VtOltou para 
trabalhar, mas nao foi readmittido á wista de sua indisciplina • . 

Quanto á prova de haver o referido operario se afastado 
espontaneamente do serviço, em outubro de 1912, nao vol-a posso offerecer, 
por n~a se tratar de facto testemunhavel. 

Attenciosas saudaç~es. 



Y, j!:'k ~/Y&.p ~1w~ ~nyiari;Y ~nt-'éed 
<./#!;?//-(} ~ 

! QUEM POSSA I NTERESSAR 

~a ~u:~, f#:t~aa0 de ~u:Z<J. 

~ad?/. 

........ 'l.: ...... Q..e. .......... Ago_ªt.o ....... de .... ~ 9 ...!. .. 4: ..... . 

Attesto que o Senr. João de Souza Netto trabalhou 

nesta Companhia nos seguintes períodos:-

De Maio de 1907 a Outubro de 1912; de Dezembro de 

1919 a Janeiro de 1925 e , finalmente , de Janeiro de 1931 a 

Novembro de 1933. 

Morro vElho , 7 de Agosto de 1934 • 

. (o 

DIRECTOR. 



~ --
De accordo com o que requ reu a roeu ad ia Geral 

I {I 

deste Conselho , expedi - e a vt. Ro 1 Re Mining Campa y 
•• Liuited , o o fiei cu a ia se encontra á fls . e, para 

que enviasse a esta S c t ·a o certificado d tempo de ser-

viço do recla ·Jante , b m como prova d h e r o me o e a 'as­

tado xpo ta amente do serviç em Outu ro de 1 12. 

referida Companhia attendendo á solicitação do ci­

tAdo ofr · cio , enc ,., 'nha o atte tado do t mpo de se viço do re• 

clamante (fls. 8) , pelo ua l verific -se ue Jo~o de Souza 

Keto tr b lhou na uell c Companhia nos seguintes periodo~ : de 

Haio de 9 ? a Outubro d de 1912; de Dezembro de 1919 a Ja-

1 tro e 192 e , fin 1 .bnte , de J eir de 1931 a r mb 
I 

t ue o d eu u e io ara fa 

6 t e ·m · n,- o rv'ço , ão obedec u e , ar u,l u r pli -

caç;o , foi parA s a r id ncia , tendo voltado d i dia de-

pois para traba1h 
' a io foi re8&nittido ~ v'sta de ua 

in isci lina. 

uant p a de aver o rec1 r ante e afastado ex-

pontan nente o ervi e Outubro du 191 , a itada Co pa-

nh ' d cl ra não p ~r offerec , por não se tratar de facto 

1 unhave • 

Cumprido o requcrid D uta rro ura or Geral , 

pas o o presente processo ao v • Director dest, a-

a os d · i o fins . 



VISTO-Ao .c;nr. rJJr. Procurador Geral, 
ordem a:o ~.;P; o. Sr-·r. !Presidente. 

E~~ 
Director da Secre 

Kk.~ ~~-~M-t.1Jr~~ 
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f'.o D,-. ./1 ~ ~- r:J-;'JrD.(1or Acjunto 
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96/1934 . 

Recl çHo e João de Souza et contra a st . o 

del Rey Miníng omp Ltd . 

N 

I FOR ... A..Ç O 

CUirlQrindo o des do S. r . ctuario Assist nte , r cedi 

contagem do tem)o de servi:o do reclamante na t . John del Rey ning 

Linited., onforme r equereu o nr. lQ ProcuraQor Adjuncto (fls . 9 v), d 

do o s eguinte re su1 tados 

de io de 1907 a ou·tub ''O de 1 12 •••••••••••••• 4 a . 6 m. 

Dezem ro de 1 19 a Janeiro de 1925 •••••••...• 5 " 2 ' 

.. Janeiro de 193 a 'Novembro da 93 3. • • • • • . . . . 2 " 11 •• 

2 a . 7 m. 

Como se ~ , tomado ,or base o ates t ado de f s . 8, o tempo 

de serviço do reclamante na Companhia foi a];lGnas 12. annos e 7 mezes . 

Serviço Atuaria , 1 de setembro de 1934 . 

c~J~~:; 
~ Auxiliar contratad 

Concordando com a. info ução precedr:nte, r actif'ico · a ex&ct 

d ::'o dê mesma e, no. conform d e do que de t ermina o :parae;ra:pho 5 do art 

go 19 d decreto nQ 14. 784, de 14 de julho do corrente anno de 1934, n 

camllü1o este roc so ao Gz inete do Sr. Dr. fTesidente do onselho Nac 

nal do Traba1 o, p ra os devidos ins . 

Serviço Actuaria1, 

Era ut 
• 

na áu.sencia do Sr. nr . Ac Chefe . 
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c:;: ~4?-;:;:,. .~---·" 
Director Ge1 al da Sccretar·ü:t 
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C. . T.-25 

CONSELHO NACIONAL DO TRABALHO 

P. 6396/'M ACGORDAO 
K/E 

Vistos e relatados os autos deste processo, em 

que João de Souza Neto reclam~. ao Exmo. Sr. Ministro do Tra­

balho, Industria e coramercio contra o acto da St . Johon del 
,.. 

Rey Mlning company Limited., que o demittira, nao obstante 

contar mai s de 10 annos de serviço: 

considerando que~ ouvida a empreza reclamada, informa 

esta, em officio de 7 de Agosto ultimo, que o reclamante foi 

demittido por acto de indiciplina, em Novembro de 1933; 

Considerando que nos termos do art. 2° do Dec . no 

22.096, de 16 de Novembro de 1932, aquella falta carecia de 

ser apurada em inquer ito administrativo, instHurado e feito 

na forma prescript a pelo art. 53 e seus paragraphos do Dec . 
9_1t.L-

n0 20 .465, de 1° de Outubro de 1931, de ve~clamante con-

tava, nfl. data da demissão, 12 annos e 7 mezes de serviço; 
N 

considerando que a empreza, nao tendo instaurado 

o competente inquerito, praticou um acto illegal, demittindo 

o supplicante ; 

Resolvem os membros da 3a Camara do Conselho Na­

cional do Trabalho julgar procedente a reclamação em apreço, 
"" pa.ra o fim de ser o Sr. Joao de Souza Neto readmi ttido , com to 

das as vantagens legaes , na St. Johon del Mining Company 

Limi ted, rej sal vando a esta o direi to de mandar apurar, median~ 

te inquerito, a falta que diz ter o reclamante commettido. 

Rio de Janeiro, 23 de Outubro de 1934 

Presidente 

--



P. 6396/34 

l-1.720 

17 Dezc bro 4 
/E 

snr. D1reotor da t. Johon el ey 1n1ng comp~ny 

L1m1ted. 

. NO V A. Ll.fW:l, 

ParA fins dire i to, :remetto-vos, e ordem 

o sr. reoi nt , co 1 ev1dm ente nut hen icu A. .... o 

accordÃo pro!erldo por esto conse 
,.. 

o, em sess o de 23 

de outubro o corr nte nno, nos autos o processo em 

oue Jo?io e ,ouz etto reclA.mA. cont ·a o acto <tes com­

pAnh1R que o em1tt1r , n~o obstt nte cont r mais de 10 

nnos de serviço. 

Attencio ,s s·udnções 

Dlrector Gerel d~ Secret 1a 

• 
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9J. }U:~ ~/ ~ ~~~ CG:m_/ta'7 9f'm~u/ 
~to ru~ 

JICa ::z:~ gt:zaG ~ 1matS 
~~/ 

Nova Lima,. ... 26 .. de .. Dez.em.bro ... de ... IJJJ .. 4 ...... 

Exmo. Snr. Director Geral da Secretaria, 
Conselho Nacional do Trabalho, 
Ministerio do Trabalho, Induatria e Commercio, 
RIO DE JANEIRO. 

Senhor Director, ~ 

orficio N~ ~-1~20L 

de 17 do corrente, que voe agradecemos e ao qual diep nsamos' cui-

dadoea attençlo. De accordo com o que a Lei nos faculta, teremos 

a honra de recorrer, dentro do prazo legal, da decielo a que se 

refere vosso dito officio, para esclarecer alguns pontos que nlo 

foram devidamente eubmettidoe á apreciação do Conselho, certos de 

que o conhecimento dos mesmos alterará a opinilo que oe esclare­

cidos e dignos Snrs. Conselheiros possam ter formado sobre o as-

eumpto. 

Saudaç3es attenciosae. 

ST. JONH 

(DIRECTOR). 

Para REGISTRO. 

I. ''·· 
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JUNTA 

Nesta data, junto ao presente processo os 

sentados pela "St. del Rey 1n1ng company 

collados sob o no 1.717/35. 

Pr~1;i iJ1;11 
1 o ff1c1al 

• 
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!Jl. ~ ~/ ~ ~e~ LG:~a'7 Yrne~/ 
~to CU~- L !Zt/Za 

glaa-b ~~na& 

. ................................................................... 19 .................. .. 

Exmo. Snr. Presidente do Conselho 

A St. John del Rey Mining Company, Limited, 

QUerendo oppor embargos ao Ven. Acordão da Terceira Camara desse 

Tribunal, no processo de reqlamação formulada por João de Souza 

Netto, vem, data venia, offerecer os artiGOS e documentos inclu-

sos, requerendo a v. Excia. se nigne mandar procesca-los. 

E. R. M. 
. 

Nova Li a, para o Ri9 de Janeiro, 

it 

.. 



• 
• 

Por embargos ao Acordão n.3-117,no pro 

n.6.396/34,da Egregia Terceira Camara do Conse ho 

Nacional do Trabalho,-diz a Saint John del Rey 

Mining Company Limited,-contra o seu ex-operaria 

João de Souza Netto,por esta e melhor fórma de 

direito,o seguinte: 

E, S. N.,P.-

I 

-Que a Veneranda Terceira Camara,decidindo sobre uma reclamação 
de João de Souza Netto,ex-operario da embargante,determinou que esta 
o readmitisse nos seus serviços com todas as vantagens legaes, resal­
vado o direito de apurar,mediante inquerito,a falta do reclamante; e, 
para assim decidir,fez applicação dos decretos ns.22.096,de 16 de 
novembro de 1932,e 20.465,de 1 de outubro de 1931; 

mas 
II 

-PRELIMINARMENTE - ue a execução desses decretos -vale dizer, 
do regime das Oaixas de Pensões e Aposentadoria- está suspensa em 
relação á embargante,como se vê das diversas decisões desse Colendo 
Conselho e do Exmo.snr.Ministro do Trabalho (Processo 1621/33, rela­
tivo á Cia.de Minas da Passagem; Proc.l4.239/32,relativo a Cia.Meri­
dional de Mineração, A Thum & Comp. e Cia.Santa Mathilde,no 11Diario 
Official11 de 20 de julho de 1934,pags.l4779/14780; "Diario Official 11 

de 9 de agosto de 1934,pag.l6.450). Assim sendo,forçoso é reconhecer: 
a)-que a embargante 

não está sujeita aos effeitos do Decreto n.22.096,de 16 de novembro 
de 1932,desde que a instituição de Caixas de Aposentadoria e Pensões 
est' suspensa em relação aos seus serviços;pois 

. b)-que a estabilidade 
do empregado,assegurada pelo art.2Q do citado decreto 22.096,não de­
riva logo e immediatamente da lei,e sim do facto da creação e instal­
lação da Caixa de Aposentadoria e Pensões,conforme o proprio disposi­
tivo legal (art.2~),quando diz: 

"PARA OS EFFEITOS DECORRENTES DO 
"ARTIGO ANTETIOR (que institue o reglmen de Caixas) 
11 Nlt0 PODEMO SER DISPENSADOS j'etc-

-e é esclarecido pelo 
Exmo.Snr.nr.J.P.Salgado Filho,ex-Ministro do Trabalho e autor do de­
creto em apreço,cuja opinião deve ser acceita como interpretação au­
thentica. Esta opinião se encontra no 11 0 Jorna,l'' de 23 de dezembro de 
1934,em commentarios ~u estudos sobre 11A LEGISLAÇltO DO TRABALHO" e se 
externa da seguinte forma: 

"Um golpe de vista sobre o conjunto das leis 
elaboradas pelo Governo Provisorio,de amparo e assistencia , , 
aos trabalhadores,demonstrara que,se e certo ter elle feito 
muito,é inexacto tenha feito demais,creando a questão so­
cial no Brasil. 

Examinadas uma a uma essas leis,se notará que a 
unica preoccupação do Governo foi humanizar o trabalho, 
cingindo-se ao concernente á protecção do operario,nas suas 
horas de labor,no descanso semanal,na estabilidade no em­
prego AOS CONTRIBUINTES DAS CAIXAS DE APOSENTADORIA E PEN-
SOES'' • • • " 

Sem a installação da Caixa não se pÓde fazer ap­
plicação da lei que a rége e,portanto,inexiste o direito á estabilida-



estabilidade,assim como impossível seria o inquerito,mesmo porq 
as INSTRUCÇOES baixadas por esse Colendo Conselho determinam,no t. 
4~,que a intimação do empregado, em certos casos,se faça por inter­
media do presidente da Caixa, para o inquerito administrativo. Diz 
o dispositivo regulamentar que o accusa.do deverá dar o seu 11 sciente 11 

no instrumento da intimação,"mas,si o não fizer,por não querer ou não 
saber escrever,será isso certificado pelo encarregado da diligencie. 
e levado ao conhecimento do presidente da Caixa a que o accusado 
pertencer,para que o mesmo providencie o comparecimento"etc. 

Ora ,não havendo o Ins ti tu to, como satisfazer-se a ess·a 
exigencia das Instrucções ? · . 

Por outro lado,é . do conhecimento desse Egregio Conse­
lho -porque neste mesmo sentido já se manifestou e sobre o assumpto 
fez largas considerações- a impossib~lidade de se tornar effectivo 
o regimen das Caixas de Aposentadoria e Pensões nas emprezas de mi­
neração de ouro,por diversos motivos,e,principalmente,pelo facto de 
não ser arrecadavel a 11 quota de previdencia" ,um dos mais fortes ele­
mentos de renda,de aceordo com a parte final da exposição de motivos 
que acompanhou o decreto 22.096. 

O que é certo,e nisto convirão os Eminentes Julgadores, 
é que a execução das leis referentes a. Caixas de Aposentadoria e Pen­
sões está suspensa em relação á embargante,não podendo,pois,ser a.p­
plicada. E,a.ssim,o Ven.Acordão embargado deve ser reformado • 

• 
Admittida a hypothese,somente para. a.rgumenta­

ção,que a. embargante estivesse sujeita. ao Dec.22.096,ainda assim o 
reclamente-emba.rgado careceria de direito,pois 

I!I 

-Que,estudada a. questão QUANTO AO .MERITO,a conclusão certa. 
deve ser pela improcedencia da reclamação e lnsubsistencia do julga-
do. 
. Attendendo ao officio n.78l,do Sr.Inspector Regional do 13~ Dis­

tricto,de 28 de maio de l934,a embargante forneceu documento do tempo 
exacto de serviço do seu ex-operarioJoão de Souza Netto,o que deve 
constar do processo. Por tal documento se verifica que: 

1~) o operario trabalhou nos serviços da embargante a partir 
de maio de 1907 at~ outubro de 1912,quando se demittiu,retirando-se 
do serviço espontaneamente; 

2Q) em dezembro de 1919 foi de novo admittido,tendo trabalha­
dos nos diversos departamentos até janeiro de 1925,quando foi despe-
dido; . 

3Q) finalmente,em janeiro de 193l,mais uma vez voltou aos ser~ 
viços da embargante,onde permaneceu até novembro de 1933. 

Não seria possivel exigir-se que a empreza 
· ' fizesse prova da retirada espontanea de um empregado,maximé se isto 

se deu ha varios annos; mas,nem por isto poderá a sua informação, a 
sua palavra ser desprezada. 

E, si o tempo deve ser contado,conforme tem 
Colendo Conselho julgado,sem se computar o periodo anterior,porque 
o empregado deixou o serviço espontaneamente,é claro que o tempo de 
serviço de IDão de Souza Netto nos estabelecimentos da embargante 
não excede,na. melhor hypothese,de sete (7) annos e dois (2) mezes; 
pois a jurisprudencia firmada não permitte a contagem do tempo decor­
rido de 1907 a 1912, quando o emprego foi abandonado pelo empregado, 
que,sómente sete annos mais tarde,em 1919,procurou collacar-se de 
novo. 

Attendendo ao offiáo NQ 1-l-045,de lQ de agosto 
de 1934,do Sr.Director da Secretaria,a embargante forneceu o attesta­
do de 7 ·do mesmo mez,mas fel-o de accordo com o pedido,sem mencionar 
o motivo ou as condições em que o ex-empregado se retirara do serviço 
em 1912 e 1925. 

Não conhece a embargante os termos da reclamação 
formulada pelo seu ex-operario,mas,pelo officio de 28 de maio de 1934, 



1934,que lhe ~oi dirigido pela Inspectoria Regional do 13~ Dis­
tricto,evidencia-se que a petição deve estar eivada de inverdade 
Pois allega haver trabalhado de 1900 a 1926,o que já não é verdadeJ 
mas,não satis~eito ainda,pretende ter obtido uma licença por temP.o 
indeterminado,da qual se teria utilisado durante 40 mezes, isto é, 
tres annos e quatro mezes. Ora,quem tenha uma noção ainda que 
muito per~ctoria dos serviços desses operarias e da organisação 
de emprezas como a da embargante,veri~icará desde logo quanto deve 
existir de menos verdadeiro naquella allegação,porque nenhuma 
empreza,ou patrão,concederia a um operaria vulgar,sem especialisação 
ou habilitação alguma,a pretendida licença por tanto tempo,e,muito 
menos, por tempo indeterminado. SÓ o pedido de uma tal licença 
importaria na mani~estação do desejo de abandono do emprego. 

Portanto,deante do allegado pelo proprio reclamante, 
e tendo em vista a praxe e os costumes,no paiz,seria de se repellir 
lo~o a pretenção do operario,que bateu ás portas de um tribunal da 
maíor ~espeitabilidade e responsabilidade,usando de inverdades. 

Innumeros são os julgados desse Egregio Conselho, 
determinando não se compute o tempo anterior de serviço para contagen 
dos lO annos,si o empregado deixou o serviço espontaneamente,con~orme 
se vê no "Diario o~~icial" de 24 de dezembro de 1934,pag.25650. Base 

' , 
ado,pois,nessa jurisprudencia,que esta con~orme a lei,a embargante 
não póde comprehender como tenha a E.Terceira Camara encontrado o 
tempo de serviço a que se re~ere o Ven.Acordão embargado,por isto que 
o reclamante por mais de uma vez se retirou do serviço,permanecendo 
ausente sempre durante periodos maiores do que aquelles de serviço 
effectivo-

Entre o primeiro e o segundo periodo,passaram-se 7 
annos e 2 mezes; entre o segundo e o terceiro periodo,passaram-se 
6 annos. 

Pelo exposto e mais fundamentos que os Eminentes 
Julgadores entendam de direito,espera a embargante o recebimento 
dos presentes embargos e o seu provimento pelo Colendo Conselho 
Nacional do Trabalho, para re~ormar a decisão embargada e julgar 
improcedente a reclamação,com o que terá. restaurado a verdadeira 

JUSTIÇA 

Nova Lima,para Rio de Janeiro, 

• 
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C O PIA 

Ministerio do Trabalho, Industria e Commercio 
I 

Inspectoria Regional do 13Q Districto (Minas Geraes) 

N.781. 
Bello Horizonte, 28 de Maio de 1934 

Sr. Director da St. John del Rey 

Mining Company, Limited, 

Morro Velho - Nova Lima. 

Tendo o Snr. João de Souza Netto, em requeri-

mente dirigido ao Sr. Ministro do Trabalho, Industria e Commercio, 

reclamado contra o acto dessa Companhia, que o dispensou dos seus 

.serviços, solicito-vos informações a respeito, adiantando-vos que 

o reclamante allega, entre outras cousas, que trabalhou effectiva­
~1 

~ vamente nessa ~ompanhia, de 1900 até 1926, época em que diz ter 

obtido, por tempo indeterminado, uma licença verbal, da qual se 

utilisou durante 40 mezes, tendo em seguida trabalhado mais 23 

mezes, findo os quaes . diz ter começado cerrada indisposição contra 

a pessoa do reclamante, culminando com a sua dispensa dos serviços 

dessa Companhia. 

Saudações. 

(Assignado) João Fleury 
Inspector Regional. 
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C O P I A 

St. John del Rey Mining. Company, Limited, 

• Morro Velho, 

N0 va Lima, Estado de Minas, 

6 de Junho de 1934. 

Illmo.Snr.Inspector Regional do 
Ministerio ào Trabalho, 

Inspectoria Regional do 13Q Districto (Minas Geraes), 
Bello Horizonte. 

Senhor Inspector, 

Accuso o recebimento do vosso officio N. 781, de 28 
de Maio proximo findo, ao qual me apresso a responder. 

Segundo nos foi possível averiguar nos livros de re­
gistro, o Snr. João de Souza Netto foi empregado desta Companhia 
nos seguintes periodos:-

De Maio de 1907 a Outubro de 1912, na Secção de 
Transportes, da qual se retirou por sua espontanea vontade; 

De Dezembro de 1919 a Janeiro de 1924, na Secção de 
Propriedades (Estate), da qual foi, a seu pedido, transferido para 
a Secção de Mechanica; 

De Janeiro de 1924 a Janeiro de 1925, na Secção de 
Mechanica, da qual foi despedido porque, alem de não trabalhar, 
perturbava, nas horas de trabalho, o trabalho de seus companheiros; 

Readmittido na mesma Secção de Mechanica em Janeiro 
de 1931, nella permaneceu até Novembro de 1933, quando se recusou 
a cumprir ordens de seus superiores, retirando-se para casa. Vol­
tando, dois dias depois, ao serviço, não foi naturalmente readmitti­
do em vista da sua indisciplina e mau exemplo. 

Prevaleço-me do ensejo para reiterar-vos a segurança 
do meu grande apreço e consideração. 

Saudações attenciosas. 

(Assignado) A. H. Millett 

(DIRECTOR). 

.. 

it 
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C O P I A 

I CONSELHO NACIONAL DO TRAB·\LHO 

PROC. 6.396/34 F.D.C.N. 

Ministerio do Trabalho 
Industria e Commercio 

End.Telegr. 
''Agrilador'' 

Rio de Janeiro, 19 de Agosto de 1934 

NS? 1-1.045 

SNR DIRECTOR DA ST JOHN D'EL REY MINING Co. LIMITED 

NOVA LIMA 

E. MINAS GERAES 

De conformidade com o que requereu o 

Dr. lQ Adjunto do ProcurRdor Geral deste Conselho, nos 

autos de processo em que João (]e Souza Netto reclama ao 

Snr. Ministro do Trabalho, Industria e Commercio contra 

o acto dessa Companhia que o dispensou do serviço, após 

contar 26 annos de efrectivo exercicio, communico-vos que 

deveis enviar a esta Secretaria o certificado do tempo 

de serviço do reclamante, bem como pJ•ova de haver o mes-

mo se afastado espontaneamente do serviço em outubro de 

1912. 

Saudações cordeaes • 

(Assignado) OoWALDO SOARES 

DIRECTOR DA .3ECRETARIA 

.. 
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CONSELHO NACIONAL 
DO TRABALHO 

e, Eduardo 
es do Por­
r. Tavare 

--"R-..r-'ll ,a.vo Lelle. 
~lflii!lliltM ' .A blli o J o-

!!;:;~:.J,!l!.a&!~·a, ~~.,..;:..:;;.....-~"" F. Central 
do .BraSil. Itehttor .. t. ~~ tüeatar Falcão -
l •'oram rejt>lta.dos os embargos oppostos pelo 

recorenle pela sua manifet~ta lmprocedencia. 
Recurso 7~5/33 - Recorrente, A<drlano de 

Brl o Perelt•a. Re orl'lda, Caixa da Cla. 13ra­
sllclra. de Energia .Electr!ca. nelntot·, f:lr. Bar­
bosa de Rer.ende. - Deu-se provlment<> ao 

p dido atfm de que a. 'alxa pague á. r Ol'l'en­
le a pensflo que lhe <ouber, de accot'do com 
a. jurlsprudencia do ·o nselho Nacional do 
•.rrai.Jalho . 

S't'Cfl- P1·oc. 203!32 - Eloy EJllsio. EJste pedindo 
.wa •·cintes-racão na. E. F'. é,;te de Minas, 

/~~: ·: .... u -se julgar impt<J<..~ ciente a nx:lll.m ão, au­
ntra- t•.t!sando assim .t •t•.t. demi11 ào, visto tet• t. ~

C•• •ator, St·. Uati.Jo a r.e R!~zenúe. llcM>:·· 

C"'ldt:' f·t'OVado A ~~r~ tl( "t. ela. f,\ ta. /!tílVe.' 
,rllh Pl'O ·. J021/03 - Cta.. de Mina da Pas-

'. a • sagcm (antiga Th Ouro Pr lo Cold Minlng 
ra a-~ o. Ltcl.) , Consllllllção da respctiva Caixa. 

Ilelatot·, Sr. Pereira da Rocha. - Resolveu­
Qui- liü mandat· stenclet· !!. Cia. d Minas da. Pas-
1 da sagem, a diligencla de que foi encarregada a 
I ao <' Omt !Asão nomeada p lo Sr. Ministro do 

ta 

Tt·abalho para estuda1· o caso da. Saint .rohn 
D'Bl n y M inrting Co. JAd., de accordo com o 

a.ccordi.io deste conselho, de 7/4/33. 

Proc. 23 61 /32 - la. lnduslt'lal Sul M 
ira. Constltu!<;ão da l'eSpctlva. Ca,ixa. Ile• 

lator, Sr. rquelra Ll.ma. - Resolveu-se 

A CAl' 

:Presentes 
t'O .F'e!Upe, li 
bt>rl:o, J os,~ ) 
~onseca Costs 
rlo e José Mi~ 
Mo11ea aberta. 
acta, ie've a ' 
CJ ue a.pt·esen to 
rios academic• 
11ro cone1:1pon• 
m!anovltch, lT 
elas Exacta~; 
t'eC101' c.'!11. Fa< 
11idade do Lit l 

Appr·ovad ~ 
vra v prores.!l• 
a distinção dE 
~iõera.t.;ões, m< 
bio llCientWC( 

em, em 
O:llorio 11 ue , 
cac;õu appro:x 
elechica dos 
communic'a qt 
noou em labOl 
na. Argemone. 
informou em 
a.n·teriorea e, 1 
sléleragões sol: 
G11-vea, trocan. 
'!lhores ELIZ< 
Ho1-ado Dam ~ 

Em segut1 
, ntorma. que, 
Pt·or. Damian< 
s!letro.s e a es 
descrtpto as co 
commun!cacão 
'f~:~tll'"ll~ f.nnncrt•4! 

* 
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Sexta-feira 20 DlARlO OFFIQtAL 

d) falsidade de notas fornecidas pel.> Ficou, poi·s, o p.rooesso clroum6<lripto 
armazem. emilllndo retiradas de morea- aos empregados: Julio Oarda.dor, Do­
pelos quaes eram feit.as as cobraucas a'!- ming<>s .Btmedetti, José Florencio dn 
uorias desde muito sahidas e cujas ar- Cost,a, Antonio Rodrigues da Cunha o 
mazenagens se achavam pagas; Man<>el .Pereira, rOSil)ootivament.e, com 

e) a existencia de talões clandestino, 23, 14, 22, 22, e 20 annos de serviços 
sim emlttidas; prestados á Companhia, segundo os cer-

f) a existencia de um alrance; de res- tlfioados de fls. 434, 438, HO, 437 e 
ponsabilidade do administrador, na im- 450. 
portancia de 4 :277$790; Os indiciados foram pesspalmente in-

g) irregularidades outras commetidas timados, conforme se vê do "Ciente" 
pelo administra.dor, a saber: asposto no mandato á fls. 26. P1'esta-

Abandono de escrituração dos 11vros de ram, todos elles, declaracões ás folhas 
entrada e sahldas; 28 e 245, 32 e 251, 37 e 100, 34 e 204, 

- impontualidade nas contas e reco- 70 e 201. Intimados a lllpresentarem de-
lhimentos de saldos; fesa, a fls. 325 e 8·26 verso, fizeram os 

- tmpontur.tlldade no envio de rela. ft(:CUsados a fls. 211, 327, 3'76, 388, 
tortos de descarga e outros documentos 390, 407, 409, Ui e ~115. 
á sede; .Ailém da prova testemunhal da ao-

- desnttenclio á recommendacões di- cusacão e da defesa, consta a fls. 21H 
versa .,m materia de servico; dosautos o resultado do exame ~e li-

- nwdificac~o, não autorizada, na or .. . vro.s. Pet'ante este Conselho os tmpli-
garti~ação cta escrita do Armazem; oados offerooeram defe·sa a fls. 504, 512 

- pagamenLos fantasticos a a!·ruma- e 552 · , . 
dores extraordinarlos; A Procuradorta Getal, a .fls. ~72 á 

'-- desfalques· na saccaria de genero' 57 4 verso, apreciou a ma~erm, o-pman­
arma:tenados, para venda dos oereaes do pela deo~tac~o da nulhdade do pro­
em saooos assim obtidos criminosamen- cesso, por t~ s1do oerca~a. a defesa 
te· dos aocusados; e, de merttts, pela im-

' . ...,. procedencia da aoousaçll.o, por falta de 
~ . aoquisiolio de saoooo1 par& ês!J IPN>vas. ' 

fim. !Biem ponder81das e examinadas as 
Cqmo responsaveie por essas irregu- provas dos autos, deeprezada, pela sua 

laridades foram apontad06 os se@'uintes manifesLa improoedenoia, a arguicãode 
empregp.dos: . o administrador do arma- I1Ullida.de do processo, e, assim: 
zem, Julio úardador, o seu ajudante Considerando que para sujeitar o in­
Rt '"S Junior, e o fiel da càixa, Ma- dioiwo ao prooeeso de aooueacão bas-

tl .Farta de Sã; e mais os seguintes tam indicios, quanto li autol'ia, como 
empregados, tambem funooionarjos do se dá no direto IPTOOeesual penal; 
mQSlllo armazem: Antonio Rodrigues d" Oonslderandb, Jl)orém, ~e 1P8l'a dar 
Cunha, fiel do armazem; Domingos Be- lugar á oondmnação a prova deve ser 
nedetti,. porteiro; Manuel de Barros e de natureza a gera·l' a certeza no Mll­
VascolllCellos, ajudante de porteb·o Joe6 mo do julgador; · 
Florenclo da Oosta, e Timotheo Oliveira, Conelderando que, S4JI'lllll.do enainam · 
aei'ar.adores; José Matiaa Duarte e Walde- oe mais con~os meshn!e de direito, 
m1ro Gouvta, entregadores; Ago&tlnho o juia, Julqaru/o a C4Uia, nA.o póde tam­
Rodrtgues, Dionislo Vidal Rodriguer. bem de1n.r de prooeder ao Julgamento 
FI"anolaco Guerreiro, José Fernande5' da~ provar, ponderando-<o.s e suJeitan.­
Lui~ Franco Gonoalves, Manuel Costa' do~• ao seu criterio moral; 
Manuel Pereira, Sebastt!o Martins dos Oonaloera.ndo que a prova - de­
Santos .. e Diamantino Figueiredo. arru- DlOI1et.raoiLo da wtdltde de um faoto -
m!!odor~e; Alexandre Silvo, oab:elro: e ha oe ser, ean »rOOOISO! da natureza do · 
Ge-orge ' Washington Ribeiro, estafeta. que ora ae Julga, oa.bal e ooncludente; 

A Commissllo de lnquerlto chegou ·, cio~~:~~oll~• 6 ~~i': fttfu!n:~: 
conolu Ao constante do relatorio de fo- . &Ao por QUe 08 eseriptores acOillselhe.tn 
lhas a 433, e, nella ae bueando, a o juiz a eet.ar em guarda, desconfian­
Co~púnhla prof.eriu a seguinte àecisll"; do ' dm~ . i!Ddlc-loa, emboo-.a numerosos, 

a) ~ajam remtegradoa no servioo e quando equiv00011• 
'P8JS'O!I de seus salarios 0$ 60'lip·reg81dos Coneldera.ndo cÍu• as oonolUS'~ dO 
Manoel Costa, ~tiâo M'aTtins doe prooosso adminlstrat.tvo lie ,fundam a.pa... 
S&ntoa, Alexandre Silva e Dloniaio Vi- nae em rpresumpçOea, qu.e nl1o rosul­
dal Rodrigues; tam, pol'ém, na prova. plena, completa, 

b) oontlnuem SU81Pen80a de .euae fun- que d&ve ser a prova da oondemna­
c~s . . 06 ~lllfiXt'egados Julfo lCardador, elo· 
Antonio. J\oorlgues da Cunha, , Domingos considerando que a. prova ~temu­
Ben-edet.U, Jo;sé FlorenoJo da Co.sta e nMl oferooida, pare determinar a oon­
Manoel Pereira, · até fi.nal pronuncia- demnaollo, n!o eatfafa1, de vez que n06 
me~.W . do Conselh<> Nacional do Traba- depoimento, ha contradlcc;õet e moU-
lhot V<l para suspeita; 

CJ . seja o inquerlto presenbe ao mes- Oon•tderando QUt 0 tiDq'Uerlto deoota 
mo Conselho Nacional do 'Drabalbo, a IUIJ>iPOSiçA.o de que "' rravidade da fal"' 
para que Q &IProofe e julRUe em sua ta. re.ulta, por autm dlz.&r, da somma 
alta safbedwia · de variáe faltas attrlbuidtlfl aoe acousa-

QUanto aos empre!ados J<>sé &rév~ doa, o que é de todo inadmfssivel, por.­
Junlor e Manoel Farta de Sé. pediram quanto, em faee do proprio direito 
demissão de seus . cargos, eendo,.lhes penal comrnum, no ooncu'l'!O de deli­
reapet~tlvos }'lOOidos deferidos; José Ma- tJtos as .acçõos . se punem como ~e.Jtcto 
UM-as Duarte e FraneiS(lo Guerreiro to- unico e se lhe frn!Pôe ,. pena de um só 
ram demlttld<>s a 28 de Julho de t933, dos crimes; 
conforme ee verifica pelaa p.roprias 10onslderando, por outro lado, que 
oeN.Idões .funtM ~o Relatorfo da Com- nAo se integra, no caso, a figura da co­
missAo. Contavam menos de tO annos autoria, nem a .de oumplio1dwe1 segun­
de. sorvtoo" . do a daftniçll.o legal e dou~)naria, e 

\ .>I • ' t ' / I i I '.l .. , 

JulhCi de 1934 U77» 

dlant C:as provas protluzidut! uo in­
quel"iLo; 

Considei'an<.lo que, em eousequeuc 1:1 , 
a sit.uucão dos u0usaúu:; lct'ia ú · :>t'J' 
oxarnhlada o julg:Hln úu :wót'do uon1 o 
princi.pio do direito }H.mnl, que uúu ;:e­
conhece a responsabilidade colo li\ a 
porém, tão sómeuto a inúividuul; 

Considerando que, em ulLima unaly­
se, o inquel'ito terá provado irr gultH i­
<.lades praLicadas pelos accusados nu dtl­
sempenho de ~:~eus devores, não coneti­
tuinúo, porém, (altas gmve d er­
mtrutssem a demis ão dos mesmos; 

Considerando que o decreto nuuHll'u 
20.465, de i de outubro de 1931, nii.!> 
tendo adoptado a gradao!o da pena, com 
a devida propor·cionalidnd:e entt· as 
faltas ,e a punição, não pormitte ao juiz 
aiJlicar a pena aquem da demissão ao 
empregado em falta menos grave; 

Con idernndo que a pena deve s r 
justa e proporciOnal á falta; 

Considerando o mais Qlue do prooea o 
consta e os princípios legais a que esLo 
Gonsolho se acha adstrito; 

Resolvem os membros do Ooneelho 
Nacional do Trabalho ju)gar iii1J))rooe­
dentes as conclusões do inquerito ad­
ministrativo instaurado e, não reconhe­
cendo a existencia das faltas 8't'aves 
atrbiuidas aos e~regados o.ccusados, 
determinar que os mesmos Mjam rein­
tegrados na forma do art. 63, § 2• do 
citado decreto n. 20. 465, indeniz81dl>e 
dos salarios que deixaram de pel'C6ber 
durante o teiDtPo em que estiverem, ou 
estiverem, afastados d~ §Uas funcôes ., 

Rio de Janeiro, U de junho de 193,, 
- C. Tavares Bastos, presidente. -
E. Oliveira Lima, relator, ad-hoc. -
Fui presente, I. Ltonel de Res11nd11 Al­
vim, proelu.rador geral. 

• U. !3~/32 - tat4• • relatadoe 
os lt.\lto do 10 em que a Compa­
nhia 1tfe:r. ~ional de Minerii9Ao, A. 

hum CQmp. e OoDliPanhia Santa Ma.. 
Ulde, em dois memorlaie dirigidos ao 
Sr. n,tini8tro do Trabalho, Induat.rta 
Comercio, apresenta diver~~a~ ruOe• no 
sentido de justificar a medida que plet­
teiam, isto é, a suspensão da ueo~ 
do decreto n. !!.096, de t6 de novem­
ibro de 193.2, na parte que lhes dis res-
"Ho: · 

Conllderando que anm de ll)U1W 
concludentemente a proDedenota dl$1 
razões de ordem tecbnfea e economtoa., 
formuladaa em a.polo da pretenoló, 
opinou a Procuradoria Geral pela au­
dtenola pr~vla do Departamento Jltfeofo.. 
nal de Estatfstioa e dos orglos oompe~ 
t.entet dos Mtntaterios do Trabalho 
AgriCIUltUra; 

Considerando que doa pareoeru dOI 
Instituto Geologlco e do Atuarlo de.t. · 
Conselho· deflue a ooutatdo de que 
a induetrla de exploracAo do manpnêa, 
em noeso pail, atraves11a aotualment.e 
uma faze de extt'ema diftiouldade, que 
determinou, segundo a asseveraçft:o fet .. 
ta pelas emprezas postulante., a pau .. 
lizaçllo de eu as actlvidades: 

Considerando que os dados esta.Uetl• 
oos e os comentarioa a seu p~:opoaltc) 
feitos naquelles pareceres illustram 
perfeitamente essa oonviocAo: · 
. Considerando que á de todo r~;zoavel 
a attirmaoAo feita 'pelo Sr. Atuarto, fo­
lhas 26/28, de que nlio ~ conveniente, 
no momento actual, n organisai)Ao de 

' , , 
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t:a i.xus ue .\Jpusenla{]orbs o JJl:U~ÜOi:! nas 
ri'l'nriua~ Clll'!Jl'eZa :l, t.!:eanlo lias awua-
1:as que pc::;am i'!O!Jt·o u fuLuro tlu indu:;­
LJ•iu uo ntallgan \~, [Jois· IJUO, neuhuum 
!'"t·ia u 1 iauiliuuuv tlu.s eaixat:l u suront 
ót'gtmizadali e · fl·altUÍ8 SÜJHI.S o lnstavei':l 
l:ie l'iuw u:; suas Joutes de reoeitu., ~endo 
me;; rno do pl'eVcr-se quu o "ouu;l" im­
pu:; tu, lunlo, ús cmpruzas ·.uomo .. uus l!!eru.s 
t' lHIJt'L•gutloli · o ao publioo, uão se tor­
ll<tt'iu ottpaz <.lu L'CI'el'LCL' em lJ •uificio:; 
qut• o d<'t't·eto n. ·>:2 .0!:10 instituiu para 
CS,' Uc':i nllllll' •:-:às ; . J ~os& ! F'P os mcml.Jt·os do Conselho 
1"1 a · JOt u . 1 o •rralmlho, em face <.los pn­

euu ::~ Laulc:; deste pt·ocosso, ~ 
Kt·. miuisLro do 'J.'rabalho, In.:. 
' Uommol'cio, · ::~ ns lcns[ ro­
rla excru ~ão do ocro o numo-

J;)lARIO 011'F.ICIAL . 

Instituto de i\tlosentadoria ·e Pen­
sões dos M11ritinios · 

MOVJMr.N'l'O OA THlllSOIJMHJA 

Dia 19 de julho de i934. ,. 
Sa)do ahlerior .. .. .. .. ·7. 87 4 :327f:t7~ 

Jlcuolhim~ntos: 

Á '.l'l;esouParia, na sédo. 

Total. .• .. 
Pagamentos. .. 

S~ldo existen~e. •.• .. 
llosumo: 

gm C0fl'C. • ., , •• 
No Banco do ,Bràsii. 

7.883:519$976 
' 1:2915$000 

7.882:224$978 

8:9778740 
7.873:247$236 

7 .882:22·\$916 

Visto. Jos6 !Aborio Bulcão, contador. 
~~.:.;.;,:~~~~~~~~;;....:::.:;:...~~,:_!.- - Confere, B. Godinho, chefe do ' cc~;üu 
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THa 17 de ju1ho de IU31 

TRIBUNAL DE CONTAS 
AUT.~ N, !l.2 - SESSÃO OROIN.ARIA 1>:1\1 13 

Dl!l JUNHO DE 10M 

p,.tMi.d6ncia do S·r. minuh'o Oct~vio Taf"­
quinio de Souza - Secretario, José de 
Moraes 

Presentes O! Srs, ministros Alfredo 
Valladão, Camillo Soares, Tavares de 
Lyra, Thompeon ·Flores e o auàltor A. 

D i 
Oliveira Lima, servindo· como ministro, 

om ngos · foi q.berta a sessão . 
COmpareceram os Sra. auditores Al­

lfredo Mavignier e Ernesto Claudino. 

Carlos Ca­
; recorrida, Caixa 

do Brasil. - Remet­
oaixa para ser infor~ 

N. 3. 058/34 - 'Luizn Betereli Tosinl, 
pedindo pensão para seu filho menor 
Julio Tosini. - Informo-se !t requeren­
tE! 'de que deve promover o pedido da 
pensão ú caixa, 11a f'órma da lei. 

N. ''·3-61/33 - Manool.da.s Neves Go­
.RMIB Pereira, pedindo providencias para 
oe het'<'leiros de João Amancio de Ohvet­
ro'. - Remetta-se o processo ao Depar­
tamento Nacional do 'fra.balho. 

N. 5.092/34- Cabra da E. F. l\la­
delrà-Mamoré, consU'ltando sobl'e opera­
o(5es da ca.rteira de emrprestim~. - Res­
;poodn-se á caixa que deve dooidir o caso 
da coneult:l como lhe parecer de justioa, 
o!t'bendo · recurso pB!'a este conselho. 

lN. 8. 765!39 - Caixa. da Companhia 
Tel~hcmlca Brasilei'ra, consultando so­
bre a · ndmlsstbilidade de empregados 
menores de 16 annos, nos termor; do ar· 
tlgo 2• do decreto n. 20. -165. - NotJfi­
que...se á empreza de que oe m<1nores do 
mal! de t ·i annos . !!!o obrigatoriamente 
aaaociados das caixas de apolilonto.doi·ia 
e . pensões, cumpl'indo soja inioiado In~ 
continente o desconto ~ l!uas contri· 
buições, x:.a: fárma da. lei. 

Relatado pelo Br. · ministro Camillo 
Soares: . 

Requerimento de Clovis Moreira de 
Andrade, ex-oollector de Antonio Dias, 
Minas Geraes, peátndo a tomada de suas 
contas. - O Tribunal, . de acctkdo com o 
tparecer do Ministerio Publico, resolveu 
que o levantamento das contas do res-
ponsavel deve ser feito pela Delegacia 
Fiscal no dito Estado. 

- ·Relatado pelo· Sr. auditor A. Oli­
veira Lima, servindo como ministro: 

Requerimento de D. Dinorah Fortes 
Gomes, viuva e inventariante dos bens 
deixados por sE!u marido Braulio Gomes, 
pedindo tomada de contas dos ex-colle­
ctores federaes de Itaocara e S. Fideli;J 
no Esta<Jo do Rio de Janeiro, Antonio 
Carlos Gomes e Luiz Christino Gomes, 
afiançados de seu marido. --0 . Tribu­
nal,. rte o.ooOrdo oom os pareceres, resol­
veu que o levantamento das contas dos 
responsaveis deve ser feito pela Delega­
cia Fiscal no dito Estado. 

- Processos relatados pelo Sr. audi­
tor Alfredo Mavi&nier: 

Requerimento de D. Adelaide Itagiba. 
de · Campos Ayres, ex-agente postal de 
Avaré: 110 Estado de São Paulo, solloitan­
do bai;ta da fiança. - O Tribunal resol­
veu ordenar a baixa da fiança de que se 
trata. 

Prooe!sos de tomada de oontas: 
N. 1.2:029, de P'edro Antonio Dias, ex­

agente á'o Correio de Ponte Bella, Estado 
do Rio de Janeiro, no período de 1 de 
maio de 1900 a 31 de ·maio de Hli i. -

Julho 

O Tribunal Ol'denou a alienaçã 
Lmtiva ctu fianca do responsav 
se trata·. 

N. ::!3. 77 5, de Alvaro da Co 
gos Jos·é Ptweil·a., ex-thesoureir 
cia postal de Jandiahy, São 
lJElriodo de 4 de agosto de 19 
Jqnh.p á'e 1929. - O Tribun 
convet'ltlt' em diligencia o j 
para o fim de ser intimado o r 
a dizer sobre o alcance de 126$ 
pagamento foi DOndemnado po 
de 21 de junho ri'e 19:.J:.J, dant.lo 
nhecimento dos vet•dadeiros f 
d,a sentença condemnatol'l:l. 

N. 28.981, de Olivia Ja.t·dim, 
Cort•e_io d'o Pedreira, Dist.ric 
no período de 1 do janeiro a 
zombo de 1930; 

N. 28.311, do Prudencia 
Souza, agente do Correio d 
Minas Geraes, uo período de 1 
de 1931 a 30 de junho de 1932 

N. 28.389, de João Opta~.na 
veira, agente <lo Coue1o de 
!\finas Geraes, no período d 
de ~929 a 30 do junho do 19 

N. 28.6~9, de João de ~ 
agente postal de Bagagem, 
raes, no período de 1 do de 
18014 a :H de maio de HlOO,; 

N. 28.905, de Alic0 Gouv 
do correio de Socego, Minas 
período da :1 de januiro dQ 
do Junho de 193A2·. 

N. 27.838, de Mathilde M 
ex-agente do correio de Sol 
Qão, Minas ~ra.es, no period 
agosto de HlrlO a 30 de junh 

N. 28.9?.3, da Ma.I•io. José 
agente do correio de Tatboão, 
11aes, no pe.riodo do 1 de se 
119.26 a 30 de junho de 1932. 

N. 28.403, do Dr. Octavi 
Tosta da Silva, e~it.A.o de oo 
dtco, servindo na Eeoola Nav 
rlodo de 1'3 de j&~neiro de t 
abril do mesmo a111no. 

N. 28.34.1, do f• tenente 
rio, José Aul'elio de Alraujo 

, no navio auxiliM' "Vital de 
no periodo . de 21 de janeiro 
outubro de 1982. 

N. 28.900, de mra.nci!O 
<kln!calves, ex ... admini.strndor 
de Rendas Federaes de Cnm 
do do Cea.rá, no ~rlodo de 1 
ro a 31 de dezembro d'e 1927 
crivfi.o, José Otto Qa.rneiro da 
mesmo per iodo. 

N. 28.9194, do mi'!smo res 
seu esorivão, no pertodo de 1 
ro a 3'1 do dezembro de 1931 

IN. 2tl. 9913, Idem, idem, r 
de 1 de janeiro a Si de det 
1930. 

N .• 2'8.987, idem, idem, ;n 
de 1 de janeiro a 31. de de: 
1'924. 

N. 28. ~ idiem, idem, 1 
de i de ja.neiro a 81 de de 
19126. 

N. 28.988, idem, idem, r 
de i de .fa.neia."o a 3f. de de 
19215. ' 

N. 28.992, id~. idem, no ! 
i cTe ,janei'l"O a Si de dez 
1009. 

N. 28.19167, do major Alee 
to Botelho, servindo no f i • 
de Cavallarin JM~ndent:e, 
cio de ioo.6. 

N. i2 .137, do major · Anfi 
ele Mello Cardoso, pagador ga 



DIANO OFFtCIA.ti "' 

!ervfoo de Identifioaçn:o Profiseion:.l, 
Departamento Nacional do Trabalho, 
ando oorlsidera~s SOibr~ o deoreto 

. Dia 25 (!e abril de f934 (:a~dttt.me'nto)' pwo que os t!em 
.Ao Sr. ministro das RelaQões. Exte- tente sem maiores 

ri ores: . ~assegurar quaesque 
N . 2 , 1 '35 , 'tt· d N • 2 '!E}.. L 556 -• !4.637, de to de julho de i~34, o ex­

onda as provid~c.ilttS; ~;~ecessari~J. á, ~!Ua 
xeoucAo (D. G. E. \).98,6-9134). -

Pe accordo. A' DirepLoria Geral de 'E -
pediente para fazer o ~~edieute, detor­

inando que o · regi~tro a que Sé refere 
artigo 5°, o seus pa.ragçn:Ol1os, do de­

reto n. 24.637, fiq~e S\lj~ito- ás rtJgras 
estabelecidas pelo d~creto ll. 22. 4.69, 11 
argo do Serviço d~ tdentJficaç~ Pro­

fissional. Providencie-&~ outro:ssim, 
!Para a deslgnaç!io dA~ cmnmi'ssões sug­
i•aridae. 1\a ~p~sdçã~ do 11enhor aotua-

. . ~. . ... - ...,ransmt rn o, P r do de Lfredo dos 
Cópia .a ;apresentação. do presidente ~a do-so o~anizar int 
Comm1s ao de In(l'OOrJto sobr'e a Imtm- nosso ;paiz r1or mei 
gração Ass~rfn rolaLivame'nte ti neoessi· phia, repartid!lls as 
dado não só- d.e lhe serem fornecidos os gem entre a União, 
dado . o informes de q11-0, em di ourso nicipios ou confor 
1)r nunoi~do na Assembl~a Naciona.l des .sug·geridas, so 
Constituin!Je, em fe'verefro, so utilizou o apoio do Governo 
senhor deputado Medeiros Netto se- semelhante empr,ee 
gundo sua declaracão, fornecidos por . ...... Ao Sr:. m~rust 
aquelle mintstel;'io para demonstrar c CIOS Interiores: 
b · 't ~'~" 1' i ll "" i N. 2 E-1.55'li-om ex1 o ..,~ co on ~aç o uos. assyr os in!ciacto pelo roemo 

ío. . ' 
Jgaquim 

nos Eetados Unidos da ~'mét'fca, mas cinctto tmmohilio,ri· 
l.a1~bem de serem requistta~os: .das au· considerações ác~r4 
tor1dades cpmmlarc.a br4S'lletra.s no aiLI'!rar n, regra da · 
Wiscosin i" em Ohtcago, na ref.eridB Re- ra pub!ica para a. 
publica. com a possível urge'ncia, para etos preliminares d 
o estudo do. alludJda col'\')miasão, qu~is· immoveis, afim de 
quer novos eJ.ementqs dt\ informação lran t\CCÕ s cujo te 

• oran·• 
• res.: 
1 prl-' 

pro­
oloo 

de oarooo ae a.lgoallo, produzido e ven-
dido depois o desodorizado, olarif.loiJ,dq, 

refin,aqp {(fi accot:cto con1 o~ l)roees­
$os unWersa~mente àd()ptados (D. G. 

. 7,~9~93,4). - Reql.:!eira certidão, 
n !1 t:é'rrftós do parecer. (Este é o s~ 

ll'lnte: "E' evidente que a unlca li~f .. 
tacão imposta á exploração industrial 

.o ·auo àà ciLróco do algodoo decoi•rorin. 
o efrlpr~o de qualquel.' prooel!!!o ou 
pparelho, prot gido por patent~. ti ~e­

'.•ti"H~ dó respeeUvo C.011De!li!IOnnrtO. 
Fóra d'ahl, não ha oo~o oppor obPJta­
culp 6. fn~ut~tria de que se trata, exoet~to 
bs' "deeori-~nbée dó fisco ou saud:e publl· 
ea. Pt~r~ce .acertado que a fnteresar'· 
fllltrtesettte 'P~ctldô de oert!dlo. ~el ()4.' 

tó:r,-muUn'ldo -os qtlesltos.,) 

Dia e 

Companhfa Meridional de Minera~;~ão 
e A: 'J.'hun & Comp •. , pedindo seja sus­
Lada. a oxeeucão do decreto u • .22.096, 
fia ~~ de ~vl3mbt:Q d~ iü32, pelas razões 
qu~ apre$8p~ {D. G. E. 7 .617 .. \l3q), 

ÂPProvo a su~estão do Conselho 
Nacíõnal do •rríihá o. íuCJiua-se o caso 
é a ~ o nas a Ul cs co er 1 as 

s o e ar a a e es u ar a 
ea o o ec u. • 6 s em-

r. stt e n1 neraQao e ouro. A sug .• , 
gestJ:o a que este aespacliõ a11m;te é a 
segulDcte·: "A titulo de esclareclmento. 
cAb6-me lnformar .que o Conselho Na­
oi~nal <!to .Trapalho, por $q()óJ;dãQ ele i2 
f}e .-rll flQ ~rreJ\t.e. . an o, p~oferido 
nn a.llu<Udo proce8so, resolveu, em face 
<)os ~areoere• consl.4ntes do ~smo, 
wo'll9r a. ·v. llli., a suspenefio provisoria 
~b tq~c!O'I).ado <Jecreto n, 22.096, qu!Ul­
tó aoa serviços d~ mtnetacâo do man­
gaue:f lembrando crue serta conveniente 
nwluÍr o- oa6ó em apreoo nu altribui-
4J6ea conferidas A commi são epcnrrega· 
drr. de ~!i,udal• a. apl)lioaoão da.quelle de­
ereto {li;! empl'&ZàS de min~raoilo de 
outo, afim de que fique e clareei<ilo por 
ll~ . fl)l'Illl e' ·em que témpo se toru rá 

~oesivet a Ol'8ani21aç.ão eLo· ·Caixa do 
tApôsentádoria e !Pensões nae emore as 
de el.Dior~o. d4! ilWlsanez.".,.. . 

v ·_Q_ (c .c2 · 
(f\) 171 J, 

aoêrca da situaç.iio aetuttl do$ r41fe~idos f cLividade de pre 
immia-ranfe , onde ee a(}hat;n, particu- apres~n~ um ante~v: 
larmenf.e rto que ·tooa as oonslderacõês P~rmt~W.l' Q\16 u pr 
economtcas e ~paeidade de asslmilaclio. btlaterat de co.mp.ra 

oi<me por j;umplo1 
Dia 30 (~ddltamento) oular. 1 

DI 
A'o Sr. mlnletro da Fazend :· 

iAo 5r. ministro ~ 
N. t .1>28 - "transmtttlttdD ll reque. · Interiores: 

rimento quo aoompanha uma carta re- .N. ,2 E .. t .<59 f. -
gistrada na Se'cretaria da Presidencia mJJnica.ção de lb v 
da epubllca, .em que a Confederação pelo jUiz de dil'eit~ 
dos Ferrovia1•ios do Brasil, pede ao se· tros Publious ao d 
nhor cltef~ do Governo nerm.isl!iiO, pl:'loe do Conselho Nacio "' sidento da com 
mo~hros U6 al!ega., l)Q.l'a que 0 presi- elaborar um ante-p 
dénte, o !!eoret'arfo e o thesour.lero· da sistencia aos servet 
resl!eqtlva. ~\r~!lt.Qnta, fe~·roviarlos npo- d monetração da · re· 
se'QOO.Qos. oo~inu~ a exereer n~s re- cartorios po Dietd 
parUJb$& P\1 li~ u fm;:tQC15c~ de pro- durante o anno fin 
curndori\15 d . inf))res~ c;IO& as oclados term06 do deoreto 
daque1la oorporaçto. março de i9SS. 

·Dia 2 de mato - Ao r. minis 
.. Ao Sr. ml~l,tro das 1\eliA)Oes J!b.te" Publicas: 

J 1 N'. 2 E-L~96 
r ()l'e!l: em face do art. 

N. 2 E-t ,15i2 - SoUottanldo o5 bons art. 5•, do decreto 
offielM no sentido de ser levado tro co- nO'Vembro dQ 1932 
nhecimento do Sr. Enviado ExLraordi- processo das multa 
nado e Ministro Plenipotenciario da oç.ão das leis regu 
Hungria, nesta capital, em relacão ao obro á competen 
aSliUII1l/Pto da nota com que encaminhou dente do .Conselho 
a este minlstE!rio o memorial da sooio.. remettou ao proou 
dade "Tres Soo. An. pour l'indnslrio Secção do Eslado d 
eL oommoroe ohimique-pharmooeuti- que fosse provldcnJ 
qne" relativo a um recurso int.erposto uma copia authenJ 
do despacho do director geral do De- multa de 15 :000$ t 
partamento Ne.clonnl da Propri dado Generalo dos Ohem 
Industrial que lhe indeferiu o pedido Unis du. Brésil -
do privilegio de in .. enoão pari\ nm. pro-. pic.á. -. em .virt.ud 
oesso de fabrioacfl.o de. generos ahn1en- prtdQ a deCisâo q 
tioios rloos Mil . proteínas, que seme- . readmittir no car 
lhante pedido Jnoorr.eu em ind for!- da.Q:uella est~aa 
manto, por. ef~oito dos pe.reeore~ con . Ca.!'valho JuniOr, . 
tra:rios á novidade do prooesso da in- mento dos respect1 
ven~CI Emllttido pela Consu1torta 're. de a data em que 
chmea' do '!'eferido departamento e pelo demittido do emp 
Laboratorio Broma.tol~gico do .l)(op!\r- 42 do decreto ,n. 4 
tamento Naoional de Saud& Pubhca, de i923; e, em raz 
n bando-!1a o . reQm·so soh estu(lo , Aub.. ri da estrada o~up. 
mettld(l ,0 meneiona(io P,l.'oce so a '!'ltwo dera.l, por . effeJto 
exame dos t~hnico,, af1m ri . sor IJIPO~- de 2~ de JUnh? d 
tu na e. definitivamente rP.solv•<fo; e, f•- a IlUdidO procw a do 
nalrn~nta, que a ctrcn·mst.anoia rio estar de tomar qualqu 

atenteadn. a inv~n~;.§,o em 1.3 pA.izes; da oobrança ,Judiei~ 
qn,e cfta, na:c nrovn a lli:'ip:innlfda<le dt>s- p:trecer• que. s.ómenl 
ta, porquant1.1 n.rp&l , denlr elle", a In- fazel:-o solwJtand 
gjat~rr·a. e a.!! Irtfllas Brltam;lioM snh- ment.o, no tocante 
me {~ém 1:1 f!:tam révlo o pedido de pagamento da mul 
privilàrtio, consid!U'ado.· àlia a: novidade opp. ortuna nróvld-

, wLtdA!a. 1110 1'.JIQIIOUVo t.auJW'lQ. "o 'Q;l~J~o_ iiSfWWt 
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ra do Viaçllo, foram ellee classificados oonheoim~nLo da petic!io de. íls. 3, como 
10 cargo de machinistas dt~ s• classe, os recurso mterpo.sto da· dec~~:;ào duquella 
do is primeiros e no de foguis:as de t• JunLa, para o l!ffoito de Jltlgal-o iw pt·o-
11asse os tres 'unimos. Com essa classi- cedente, por falt.a de fundamento legal. 
iioação não se cbnformaram os suppli- Rio de Jtmeiro. 10 de ou tubro de 
cantes, pelo que ora pedem providencias 1·934. - A me rico Ludolf, prestdcnl& . • 
a este Conselho' no sentido de ser a re- Dr. E. Castro llebello, t·clalor. - h ti 
clamada compeÍlida a relnLegral-os nos pr·~sente, Natltercin Pinto da Rocha, z• 
cargos que exerciam na Estrada de .Fer­
ro .Paracalú. 

Considerando que, por jurlsprudenoia 
reiterada deste Conselho, . os emprega­
dos, com mais de 10 annos de serviço, in­
vestidos, portanto, da garantia de esta­
bilidade fU11coional que lhes assotrura a 
legislacllo das Caixas de Apo en:,adoria 
e Pensões não podem ter os vencimen­
tos diminuídos, senão em virtude de 
medida do caracter geral, fundada em 
mo! i vos de ordem economica e finan­
ceira; 

Con ir!erando que, quanto ao direito de 
irrcducLibilidade de vencimentos, tem 
decidido, ainda, este Cónselho que as em­
presas podem distribuir os seus empre­
gados pela funccões qne melhor lhes 
convierem. não sendo imprescindlvel a 
prevnlencia de ordem hierarchica. desde 
que não se verifique a reduoção de ven­
cimentos; 

Con iderando que, pelas mtnu()iosas 
informações pre.staJas pela t\Me, a fo­
lhas 9 a 18, c.omplotadas, a requerimento 
da Procl,lrndoria Geral, pelas de folhas 
21 a 23. se verifica que, dos reclamantes 
somente contavam mais de 10 annos de 
serviço, na data do rebnixatnento. contra 
o qual reclamam. os Srs. Raymundo 
Costa e Belém Pereira: 

Considerando, finalmente, que os ln­
teressarlos. bem que classiflondos na 
Rt>r!o Mineira de Viaollo, em cnthPgoria 
inferior á que exerciam na antiga Es­
trada Paracatú, nllo Forfreram. todaV'Ia. 
reducçllo ~e vencimPnfos. como bem es­
cla rcoe o Sr. t•_ nd.lunto do procurador 
geral. em seu parocAr de fls. 80: 

Resolvem os memsro~ da a• Camnra do 
Conselho Nacional do Trabalho. em face 
do expos~ o. julgar improcedente a re­
clamação em apreço, 

Rio de Janeiro. 25 de outubro de f9S4. 
- A merico T.udolf, presidente. - Oscar 
Sarait1a. relator. Fui presente. - Nn,­
tercia Saraiva, 2• adj. do procurador 
geral. 

N. 3-45 - P .1~. 072/33. - Vl<~tos e 
relatados os autos de~te procel!so, em que 
s11o partes, comn ree!amant,, João Dias 
da Rodha; e, rPrlamada. a Caixa de Apo­
sentndoria e Pemões do Pa-~!'loal da Es­
trada de Ferro Ct>ntral do a~nsll, qne 
lhe inr!Pfflriu o p!.'dido de re.stltufcão de 
oon trl.bu i çõe.s; 

zembro 
Const 

arti~, f 
toda e qnnlq 
ções, salvo 
Lif'!O .31, qUP 

Con idera .. ~. , .• =:!lf~"""'-=;;......~::J 
de recurso interpo!~IQ c rteetsaor>too. 
ferida po>ln Junta Administrativa da Cai­
xa reclnmndn: 

Re!llolvcm os m~mbros riR 3" Caml\r 
do Consel·b.o Nacional do Trabalho loma.r 

. - recesso .. > T'J • istos 
e relutados os nulos desto processo, em 
que João de ouza Neto reclal!la ao Sr. 
tninistro do Trabalho, Industna e Corn­
mercio con~ra o ucto da St. Johon doi 
Rey Mining Company, Limiled .. q.ue o 
demHtira, não ob Lante contar mats de 
10 annos de serviço; 

Considronndo que, ouvida a empr !la 
recl .. unada, · informa esta. em Qfficio d I 
7 de agost~ ultimo, que o. re~la?w.nte 
foi demitltdo por· neto de xndl:SClplmu, 
em novembro de i933; 

Consider~ndo quo, nos termos do art. 
2" do dec. n. 22.096, de 16 de novembro 
de 1932. uquella J'alla carecia de ser 
npt1rada em inquerilo adminislr·nlivo. 
instaurado e feito na fórma prC!-\CI"ipLa. 
pelo art. 53 e seus paragmphos, ào doc. 
n . .20.465. de 1 de outubro de 1931, de 
vez o reclamante con~ nva. na d:lla da. 
demissão, 12 annos e 7 mezes do ser-
vico· · 

Considerando quo a empresa, não ten­
do instaurado o competente inqner1to, 
praticou um acto illegal, demitLindo o 
supplicane; 

Resolvem os membros da s• Camara do 
Conselho Nacional do Trabalho JUigur 
procedente a reclamat;llo em apreco. para 
o fim de ser o Sr. João de ~onzn Nrto 
readmittído, oom todas as vanlngons lc­
gaes, na St. Johon Del l\1ining Company 
Limiled, •ressalvando a esta o dirello de 
mandar apurar, mediante inl}ueriLo. n 
falta que diz ter o reclamante eomet­
tldo, 

Rio de Janeiro, 23 de outubro de 1931. 
- Americo Ludol(, presidente. - Ed­
gardo Castro RcbellO, relator. Fui pro­
sente. - Natercia Silveira, 2" adj. do ! 

rocurador geral, 
c iõi'alõ:r-ltfJ.·-----w.·--r2".1l:tl}f33. 'VI d! 

e relatados os nulos do processo em qne 
Arihur Duarte, Raul d'Armantier Tra­
vassos, Amerioo T L· ira d Carvnt h o, 
Antonio Olegnrio Fernandes Lopes, Ma­
crino Fernandes Machado, FrunciP.co da 
Silva Cabral, Slzinio Francisco dos San­
tos, Anl{)nio Tiburcio Gomes, Manoel 
Fr!\ncisco Saldanha e João Bapti s'~ Car­
do~o r clamam contra a Caixa de Apo­
senlfldoria e Pensões da Imprensa Na­
cional: 

Rio de Janeiro, 16 de ontubro de 1'931. 
- Ame1·ico T.udol(, pre~idcnte. - An­
tonio Ribeiro Grara Filho, rela!or. Fut 
presente. - GeraÍrlo A. Faria Baptstia, 
procurador ge1•nl, em excrciclo. 

Accórdão n. 3-121- P. 4.277134-
Vislos e relutados os auto& do processo 

em que The Pnt'á l!;lecldo 1\al 
Lig nlt ug Gomp ny J.,.irnited 
JlUra ftns <Je du·ello, o inqutlr 
nistruttvo que ff.':6 iustuut·ur, 
npurur a falta gravo unpuLad 
J oaq u 11n Cuudido 1•erre1ra: 

Con!'itderando quB no prr.sen 
rito não ficou perl'cJlnrnenle 
falla irnpuluda ao accusudu, q 
cmbl'laguPz no serviço, cutno 
a J>roo uu4it>ria Geral no seu 
fls . 71 ve1·so; 
' Resolvem os membros da 3 

do Conselho Nacional do 'l'rub 
nullar o inquet·ilo em aprrco 
minar a reintegt•ação de Jop, 
dido Ferreira Ha The Parái 
R,\ilwnys and I.igh ting Compa 

RJO de Jantliro, 23 ele on 
193i. - Amel'ico l .. udolf, p 
- Lui-; Aurm to lleon Monte 
tor.- Fui pre!lente, Naterci11 
2• atl.iuncto do procnrndor ger 

Arrót•dio n. 3-127 - P. 1 
1!l33 - Vistos e relnfndo os 
processo e·m que llrynaldo 
Alcnnlara reclama contra a E 
Ferro Central do Brasil: 

Considerando que sobre a r 
em apreco foi ouvida a Estra 
mnun, t ndo est informado, 
de 25 do maio do corrente an 
su npl icnnte foi di p nsado no 
Dire<'for ia dA 24 de abl'il d 
Yirluile de se acJhar int'urso 
113 do Rflsrnlnmento enUio vi 
qnolln E. tradnt comltinado cnt 
do ort. 1~ do rlro, n, il.663 
fowreiro de f9121; 1 

Con~fd,.rnndo que, na flooca 
o rrclnmnnfe fol demifllr:lo, .ll 
sl~fia o direito dn establlldatie 
nnl, de vez Q\lfl contava mal 
anno!'l dP !!Prvlro. F.. assim 
snn dPm.iMiio nlio porfia ser 
sPm qne, prfm~>irnmenf~>, fM"e 
m~>r!ianffl fnrrnl'rlfo admnlfl1l 
fnlfn ~n"nve df" qne ~ ncoul!lldo 

Cnn~!rlPrnnrfo. pn~rn. que o 
to ni!o rol instnnrado; 
nr~nlvom o~ m~>mhros rl!l 3 

do Con~l'lho Nacional fiO Tra 
1"'lr nrnrrrf~>nf .r n rl'rlamndlo 
n~>vnnlrlo Amorfm Alrnnfnra, 
fim r!P ~M' Pllr relntP nfln n 
õr Frrro flrntrnl rfo 'Rrn•dl, tl 
vr~> n r fn a fncnldnde rle m~ 
si anr11r innnflrifo em nnn se r 
o qnnplicnnfP romm~>fllrfo a 1 
Ih" é imputada (abandono d1 
A'O), 

Rio dl'l JnnPiro. 23 de 011 
1!1,~~. - ;\mP!•iro f ,11r1nTf. pr 
- nu,,. .C::m•niwr. rplnf or . •• 
!Wnll' '(l'ntPrrin .C::flvcira, ,2° adj 
procurador geral. 

TRIBU ~ T, nR 1101 
EXPEDIEN'l'l!! DO 1:!1\, MINtBTl\0 11 

Requerimento despacha' 

Dia 5 de dezembro de i' 

Rosa Maria R(lcha, pedindo 
- Devidamente testemunhada 
gnaturu a rogo, volte, quel'en~ 



cargo de auxiliar · de 2• elasse, de~ignóu· ·pàra exercer, a ti­
tulo de exp~rierwia, essas funcclíes, na qual n!io se manteve, 
bJOl' !regularidades praticúdas, voltando á situação de aelegra­
phista de 1• classe. Diz ainda a. Companhia reclamada. que, 
em 10 de dezembro de 1931, elle, re-clamante, compareceu ao 
~;ervico em eetado de embriaguez, e por esse motivo foi sus­
penso por 53 1diae e rebaixado a telograpbista. de s•. Declara 
tabe.-'11 que, de de essa data, veem lhe sendo concedidas 11-· 
cencas e que a nltima terminou em julho de '1983, sem que o 
L'eclaJ:nante se apre entasse ao serviço. Informa, finalmente, 
que considera 0 reclamante um doente, r.az!io pela qual, em 
vez 'de promover o inquerito administrtttivo para provar o 
abandono do emprego. está providenciando para que elle seja 
examinado por um medico especiali-sta. 

Isto pOli to: 
Considerando que Lnudelino Leite n~o pede a sua rein­

legrat;ão e sim recla:na contra um acto de administração in­
terna da empresa, o que escapa á competenoia deste Con-1 
selho; 

.Resolvem o.é membros do Conselho Nacional do Trabalho. 
julgat; improoedente o pre~>ente recurélo, o!f'iciando e á Com­
panhia Paulista de Estradas de Ferro para QUI3 promova, den­
tro de 30 dias, o exame medico no. pessoa do recorrente, como 
indica no seu ofticio de fls. 33, e determinar e(lja enviada ao 
me!Smo, uma cópia do cHado officio para qu~ elle tenha a 
prt>va de que e.stá mantido no serviço, afim de rea.s~w:nír o 
e:xerciclo do seu cargo, dando-se-lhe, tambem, conhecimento 
da pre ente .élecl ão. 

R.io de Janeiro, 7 de junho de 1.93.4. - Tavarts Ba.!toJ, 
prt5ldente. - Ant.e)'ico Ludol(, relator. :Fui presente. - J. 
~eonel de ll.ezende Alvim, procurador geral. · 

F. 7-6 7-33 - Vi11tos e relat.odoo os auto do P.l'O'Ctl6GO 
em que liyppolito dle Uz da. f1ormulo. roeclwma.ção OODJtra o acto 
que o dei!Xli'itlll.l do c.:vrgo qu exercia na Compao.hia F·er•rovia.rio. 
EstJe B!'Milelro: 

Cooolclerand'O qUJe, ;segundo w ~lll'ftc.re da. ool'tltdllo de tempo 
de se.t..,..lço, a. !lis. 8, dla. oad~La, a fls. 9, e dros pro,s>ri·as a.f!ir ... 
ma<:~e~t cio queiX'OI.'K>, em <alpeticã:o de ns. 2, este exooel'O'U.-.se, 
por $1113. Jl'Vl e e esspontall1iea. von.Lade, do r,e1·viç.o da esLr.a.da, em 
26 dê o~rU d!e 1921, 1e foi a·.en.ct:mirLtid'o em 20 d!e sEJitembro 
diê 1933; 

e:e-vi do diatlosto no art. 19, § 2', do alludido deor~to h. 
alterado ne sa parte ~lo de n. 21.081, de· M de f 
de 1932. Por.tanto, -n.indla quo o regLtlamento paixacfo 
decreto n. 21.763, já referido, tivesse negado aos funcc 
da: Oaixas, seus as.sociado,s, o direito de recorrer ás 
de em!Pl'le!Stimos, ser-lhes-ia licito, em faoe (fa lei pelo 
dooreto ·regulamentada, utillzarem....se dos ditos c•mpr 

Corllsidlerando que o citado d~t·rto n. 21.763 ní't 
para e!J :a, e:cpres8amente, qualquer excepc!í.o, antes, ré 
e no art. t• a Oo$Sociados em geral, os a bt~angeu • . O f 

wt. 7• e eegt,üntes, ao instituírem a.s regrmo. disoipli 
êJia. concessão dte emprestimos, só mencit>nuMm a e 
d1etwta apenas uma omis<São po·r pa.r-t~ do poder regul 
dot•, o qual, OO.nd·o pariioula:rmeJ!'l.té em 'attGJlCão a h 
mais gemi - omp.regados das emprezas - deixou 

. referenola á hypothe.se menos oommum, t:>to é, a q 
pre.hood{';rja os empl'egado.s das CruLtas, dest01s Rssocilli 
J}o.sto: Resolvem o membros do Conselho Nacional 
halho ioma·r conhecimento do prooente r-ecurso e:c-of(ic 
oonfirmwcfo e. decl·s!io l!'eCOI"l'ida, dool!trar que .os em 
da.s Caixrus dJe AposCllntald1t>rla e Pemsões, como as~ociodos 
tra.nslgir com as respectiva.s cartrit•as de em.prestimo 
que &eja.m ~ffianç.a.dos, i t.o é, ap-r<cse;ntem dous fiadD 
c<mdiclloo exigidas pelo regulame-nto. t>.m virtuc'ie de n 
ser a[)plicavel a gall'a.nti.a da r.slabilid.aJcfe funooional, 
gra-da no art. 53 do dooreto n. 20. 465. de 1 de outubro 
alterado p ~o de n. 21.081, de 24 rfe fevereiro de 19, 

Ri·o do Jan-eiro, 24 de ju·lho de i 034. - C. Tavares 
p~sldenoo. -Gustavo F. Leite, relator. - Fu1 pre· 
J,eonel de Rezetlde Alvim, prOOUl'üdor geral. 

Instituto Nacional de Pt•evidencia 
Srs. conselheiros - Mui tardiamente, venho cu 

dever de apresentar ao vosso exame e parecer o "Bala 
ral" do Instituto Nacional de PrevidencJa, relativo a 
financeiro de 1933. ' 

D1 ·ersas são as causàs determinantes do atrazo no 
l'amento do balanço. .. 

Entre ellas, avulta, pela directa e decisiva ·influen 
nossos· trabalhOs, a situação em que se enconLr~uh .oS: 
do InstiLuto nas repr'esentucões dos Estados. Seria ta 
repetir o que, bastas vezes, venho affirmund9 á resp~·t 

Os serviços nos Estados são desempenhados por f 
tlO.L'ios da União, subortlinados ao l\Unistorio da !l'azeJl 
a chefia dos respectivos delegados fiscaes, sobre o qua 
o In tituLo nílo exerce a autoridade integràl ibdispen 
qualquer lloa odmtnistração. Além di so, a propría orga 
aotual dos serviços é defeituosa, não permittindo a ar. 
recta do Instituto. Outros motivo ainda influem na c 
~;ão do at1·azo e do estado deploravel em l!Ue jazfilm os l 
do Instituto nas represcmtocões. No balanço, vereis ~ 
Rs. 1.268:287$000, o total da receita a classifico.r. Es 
ainda não fOra, naquello. data, distribuído pelas contas 
ctivas, em virtude da absoluta falta de dado's, que ··dévi 

Ul'lrS rn ()nCl.a. ~s .on.se o ser fornecidos .velas nossas repres·entacões. · · · ·• 
~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~;~~~~~;,~~~~~~;~;~::IIl/;s~a~t';';J::oo.~~~o;..;;;e:f.e~a_ E' de justtça salientar quo muito so esfoream pel 
..,., · 1 • larlzação dos nossos set'Viços os Srs. delegt1dos ·. fiscaes, 
~~~~~~~~~~~~=~~~~s:::n~nll.!l~~S~l()~Sea'~V!t.1 r,~0~·~ representantes, qne devido ao vulto d seus encnrgôs · 

c I 0 uc,1on ·o r-a a. .. 0 loguoi s, não pod~m dedicar-se, eo.mo · é indisponsnvl3 
pelos fttnJrl mento1s expO.SJLo , j ul>ga.r i ll'ltPii'OOOd~nte o. 11' e-lamnooo intcnsamopte aos m.teress~s do !nst1 tu to. · · a Hyppollto de UzMa . O un]OO r~medJo,_pots, para ~iise mal,, que·. 6 gra 

Ri de Ja.neir'O 17 de rnaio dte 1934 -C Tavares Bn to3 organiznca!'_ e mtallu.cao de aoenc:tas p~orwtas, ·como J 0 ot' Li n 00 · F.. 1 •·- · t.ldo occaslllo do salientar; do contrar1o, o mal augn 
'Orte !JdlettJ/Le. - tveira m.a, re a r-· - u !Pl'le'StenUB, J. cahindo tudo em verdadeiro cáos. resultando um f'agor 
LdDiit~ IM Rezende A tv!m, 'P!I"OOUJ dor gerail. casso a nossa gestão. . . . ' 

De julho do 1931, data da no~~a nomeação para o 
cargo que ocoupamos, duplicurnrn o set·viços do I 
sem, todavia, dispOrmos, proporcionalmente, dos eleme 

qlllb o ~..e.t.r•eto n. 20.465, doe 1 dle outubro 
d 1931, em ar~. 2", § 2•; diz qu serão . ta.mlbem 61S:&Cciadoo 
cl111,11 Cailia's de A'P'QSOOtadO'I'ié. ~ Pensões, · par(~ gozaram dos 
benefici.os outorgados por eis a lei, uma. · ,-ez que volunta't'i<a­
m~ooLe M •sujeitem áf> obr ig:aeões . n H!\ est4tuida~. e r>a.guoo:t 
etn dobro a1s r.ospeot.ivaiS oOO.l,tvibui~õe6: "o$. •etnpregn:do$ ou 
tu.nocli0'004'io:;, de qualqu-er natul'eza. das J>rop~'ia.s Caixa.s''; 

·OOlliSid'Cira.ndo que eDJU-e oo ·ben fioi~d~ cujo goo:. o.s6lm 
thes 4 t~ltal(lj(), s Mham · oo eir~PDeP'ti-m~ &o~ eQ:IWi~'ll~t 

cessar i os pata attendel-os. 
A má insLo.llnção da nossa séde e o limitado conting 

funcionarios, a,l.ltos para todos os ml6térus em que se 
ram ns nossas actividades, contribuem para. o atraio 
viço. · . 

Quanto á installação d uséde, já. se acha resol:vfdo 
blema com a co~truccão do no ·so cdificlo. · 

Nalio. dat em que estou relfttando, Já fo1 .. felizm 
tendida, em parte-, a questão peWJoal. · . . .. 

Sobre oé serviços nos Estados, ef'peramos. qite .o· B.e 
Il'ltel'YIO, sobre oujo projecto devereis' opinar, reeol er 
tuação, autorizando a creação das all,udldas agenci~s. pri 

Dada essa &uccmta explicaolto, pa!:.so a tr.atar do r 
~ne annexo a este. acompanhado de div rsos· dem'on,tr 
>;lerei breve na exposição, pois os algárísmw oão mui~· 6 
6ivos que os proprios ooJ:tuz~cntarlo•~ 



> DO SARRE 
:HEGAM A SARREBRUCK 
IÇÃO DE BANDEIRAS -
DA IMPRENSA ALtEMÃ 
de um coronel e quinze outros offl­
ciaes. Depois de apresentado ao ge­
neral Bdnd~, commandnnle em che­
fe das forcas lntemacionacs; o desta­
camento sueco embarcou novamente 
no tl"em especial em que chegAra com 
desUno a Wilzig, onde fica rA aquar-
telado • · 

PROHIBIDA A EXXBI Ç O PUBLICA 
DE QUALQUER BA DEIRA 

SARREBRUCJ{, 22 (H.) - Foram 
publicadas esta manhã disposições da 
Commlssüo de Governo que prohi­
bem a cxp,ulçiío puhllca de toda e 
qualquer bandeira a pnrtlr de ama­
nhã até a data da proclnmaçiio dos 
rcsultndos do Plebiscito. 

Es~ .. · dlsposiçõrs foram baixadas 
a pedido da de Plehl•· 
cito. 

o~!ih~~~~~~~ 
SURREB 

>\s 14 horas, cn 
( 

'ro batalhãq 
Lancashlrc, 

desembarcar dt 
Jirigiu-se 
Brebach, 

NOVAS FORÇAS QUE CHEGAM 
SARREBRUCl{, 22 (H \ - As for­

cu intcrnnclonaes já · sr acham, quasi 
tqdns, no Sarre. Ainda :.oje chegaram 
contingentes lnglezes e lt t• '>mos, cujo 
desfilo constituiu 1 ~ m cspectnculo 
pouco commum pnra os sarren sl\s. 

PROTESTO •DA IMPRENSA 
ALLEMÃ 

BERLIM, 22 (H.) - A imprensa 
allemã protesta vivamente contra a 
intcrdlcçiio de embandelrar as casas, 
tedermionda pela comrnissiio de go• 
nruo tcrrltorlq do Sarre. 

Os j ,, s vêem nesse acto uma 
me<lida in. sla para com a Allcma­
nha, pois quo "11.5 côres rcpréscntatl­
vns do "statu quo", ou sejam as do 
pnvllhiio dn Sociedarle das Nuções, 
contin uam a fluctunr nos cdiflcios 
offlcines c as côres frnncezas nas ml· 
nas dominlaes". 
V111<1 0 0 })A AMERICA' DO SUf,, DES-
\ ARCAR.'\~1 EM lm EMEN 500 

ALLEMÃI'..S 
BERLllii, 22 (H.) - Os vapo1·es 

"Cap. Arcoua' c "Monte Olivia" des­
embarcaram em Brcmcn cerca de 
500 all emües que vêm da Amcrlca do 
Sul, afim de participarem do plcbis· 
cito do Sarro. 
O CONTIGENTE R OLLANDEZ NO 

SARRE . • 
SART\Ea.RUCK, 22 (H.)- Em trell\l 

especial, vkldo de Rolterdam, che­
glll'nm es . tio i te 2li0 fuzileiros na­
vacs, que compõem o contingente das 
forças iutcrnaclonaes do Sarre. 

PROROGADA A MO· 
RATORIA PARA A 
PRESTAÇÃO DAS 

DMDAS HYPOTHE­
CARIAS RURAES 
• PAUJJO, 22 (A.M.) -

A l:::locied!ldC Rural B rasileira 
recebeu <lo sr. Artbur (}tl 

Sou:r.a Costa, m Jni11tro ela Fa· 
zenda, o seguinte teJegram• 
ma: 
"~sta vos10 telegram• 

ma 26 novembro ultf:uo, 
comruunJco foi sancclonado 
projt>cto proro~eaçiio m orato• 
r ia p nrl\ pre taçiío dividas 
hypot b ecarlu rm·ncs. Snuda· 
ç3M. - Artlmr de Souza 
Costa." 

116!1 brutae~. que todos oonil emntt­
ve.m~ Nll.o ora posslvel nem conce• 
lllvel que o governo da. Bnhla. ae 
desse a. es~e trabalho criminoso. 

MaR como n hora estava finda, o 
}Ir Sanches comprometteu-se a con­
·unuar o seu discurso em expllcaç!io 
pessoal, depois das votaçl)es. 

o sr. Aloysio Filho reclama a. dl· 
vulgncno no dlarlo do. casa, •lo tre­
cho do depoimento üo estudante Ca­
mera, que nl\o lClra na vespera, pot 
respolto á Cnmara. O, pre~l<lente 
rep01111de que elle orla attendldo. 

O "DEJFICIT'' 
Énlra-ee na. ordem do dia, e o 

presidente e.nnuncla um requeri· 
mento de urgencta do "leader" da 
tH&Ioria ·para lmmediata dlscussllo 
e vota.ol!.o em ultimo tturno, do pro­
jecto que autoriza o troverno a fa­
zer operações de credito, necesen­
l'lae até ao mil contull, para cobrir 
o "deflclt". O requerimento ê dado 
por apvrovado. O sr. Bergan1onl 
pode a vertflcacft.o, e o resultado 
do 128 a favor e U contra confh·ma 
a o.pprovaçft.o, 

Ia-se votar o projecto, quando o 
si', Bergamlnl levanta uma qucstil.o 
de ordem, dizendo que Unha ~o.pn~-
sentado um substitutivo que este 
<\Av)e "" como m va o re-

relat<>r 

este lns~Rte, 
n!l.o estava 

1dente. seu 11ubstltutlvo 
arecer, e, por má.lor que 
<Ucl,_ da MesaL ella 11110 
•car a lntracçao do dia· 
lmentar. 
·cellos, en tllo, dã a !)ala• 
JoiLo Slmpllclo, para f.>B-

o anumpto, O presidente 
da omtnl~sllo de Flnanç~s mantCes­
ta-se contrario ao substitutivo, e ap­
pella. para o seu collêga no senttdo 
de que retlra•se o pedido, tendo em 
vista a l)remencla de tempo 'l a 
necessidade em que.,_11e encontrava o 
governo de attcndei' com a maior 
presteza ll. slttlii.Cllo atlllctlva da eco­
nomia. nacional. 

o sr. Bergamlnl, por~)n, n~o <''>n­
corda. cum o sr. Slmpllclo~ porq·~e. 
a seu ver, da mauulra em C!UC e~­
tava redigido o projecto, o gove~Jtd 
ficaria com a faculdade de Ir n.lêm 
dos limites da operação de c~edlto 
que se lhe outorgava. 

- Está fixado o limite ~m 300 
mil contos, Intervem o sr. CardoRo 
de Mello Netto. 

- Nil.o está claro Isso, objecta o 
orador. En tlto, v, ex. nllo sabe o 
que vae votar. 

O sr, cardo~o protesta e estabe­
lece-Mo ligeiro e acalorado dialogo, 
que a Mesa amn.lr•n. com duas cam­
palnhu.das. 

O presldenté annuncla a vota~:l'lo 
do substitutivo-. Para encamlnlHir a 
votac11o, f,n.ln. o sr. João Simpllcio. 
SALDO NO OU.QA!'t ElN'l'O DEl 19:14 
b sr. Jollo Slmpllclo começou di­

zendo que o assumpto era. tft.o In• 
teressa.nte, quo devia um eeclare•:i­
mento ao sr. Bergamlnl, para clu­
cldacn.o summarla. da. questão. El de-
clara: . 

- De facto, er. presidente, a 1m· 
pressão que houve no publico era de 
Que o "deflclt" do exerclclo de 1984 
montava a. 800 mil e tantos con· 
tos. 

- Nlo existo qur ' · ,. atflrma.-
çlo do . &-overno ru l!en lido, ob· 
serva o sr. Adalbet·.o Corrl'a. 

- Era t1. lmpressll.o, contlnu'a o 
orador, por·,_ u., dlz)a que o exercido 
de 1934~ na. parte orcamentarla, ac­
oueava "detlclt" dll 270 mil e tantos 
contos e crPIIItoa extraordlnnrloe ha­
via na lmporta.ncla. lie 500 mil e 
tá.lltOM ~OIIlO~: tudo BOllll"' ''r'l n{ <hV:J. 
a Impressão de que o "deflc t• at­
Ungina a 800 o tantos mil <'Ontos. 

No eetudo sincero que tive ocr·a­
elll.o de fazer com o proprlo mini s tro 
da Fasenda, o que ficou evidencia­
do patente, é que o orçamento de 
19S~, ae n!l.q fechar, como mostrai e 
demonstrei, com "detlclt" de sele 
mil contos, apresentará. um grande 
saldo, E, hoje, o que poeso afflrmar 
é que o or<:a.menlo de 1034 apresenta 
um elevado saldo. 
' - Elntll.o, como fica a pálavta do 
ministro na expoelcko de motivos 
- Indaga o sr. Bergamlnl. 

..... Explico, volta-se o orador. Na 
parte doe credltoe a.ddlclonaes, de 
1100 e tanto11 mil contos e doe ore­
d ites abertos a~~:ora revigorados, U­
nha m 1ldo dlspendldos 2.09 e poucos 
mil contos, de aorte que o ~~:ovorno 
n!l.o precisaria., para aanar o exerci­
elo de 84, de mala de 280 mil con­
tos. 'P:sse to! o pt>dldo do ministro 
da. l~azonda a mim. Declarei a 
s. ex. que redlto. aupplementaree 
ainda serlnm revl ~rora.dos at,1 o fim 
do a nno financeiro. Era pruden te, 
portanto, elevar e1sa. lmportanol& a. 
aoo mil contos. E s. ex. concor· 
dou. 

l!l oonclue. a.fflrma.Jldo aue o "de· 

-~':'=~~~---.~------,-----~ ~ -·-
A legi~lação do trabalho 

(Copyright do! "manos .,tasoc,ados"} 

Um golpe de vista sobre o con- 1 dor nacional contrA 8..1!1 
junto das leis elaboradas pelo Go- . que soffrla pola sua q 
vemo Provlsorlo, de amparo e .aa- ' b,rasllelro tornando oLrl torla 
elijtencla aos trabalhadores, dellions- 1 occupaçn.ó de dois terços 
trará que se ê certo ter elle f~lto lelros natos nas explorn.oõea 11 
multo, ê lnexaoto tenha feito de- 1 viços. ll'ol uma modlda sal 
mala, creando a. questão socl fll no 

1 

de a-rande actualldade no lns 
Brasil. de sua decretaçll.o. 

Examinadas uma 6 uma essas Pelo decreto 21.186, de 22 de. 
leis, se notarA que a. unlcu. pr~· março de 1932, regulamentado pelo 
ocoupaçll.o do Governo foi humanl-1 decreto 21.364, de t de maio de 
zar o trabalho, cingindo-se ao con· 1982, e o.mbo,s completados pelo de 
cernente A proteccâo do operarlu numero 22.033, de 29 de oulubrG 
nas suas horas de labor, no dos~ de 1932, foi lnstltulda e consagra• 
canso semanal eetabllldad no da a jornada. de oito horas pat,., 

m rego aos c'o os empregados no commerclo. 
Lembremos que jã. em 1912 tinha. 

seem na.n o a asa s enc a a s sido apresentado um projec.o es• 
possibilitados de trabalhar e ás ta- tabeleoendo essa. limitação ao tra.• 
mllias dos monos, regulando o ser- balho humano, projecto esse que. 
vico nocturno o das mulheres e Iniciado na Camara dns Devutadoa. 
menores, prescrevendo, tambem, rol renovado pelo senador Frontln. 
normas para. os trabalhos especla- em 1919, no Senado, restrlcto, po.. 
llzados. cujas condições technl· rém, aos servlgos da Unlft.o. 
ca.s pecullaree demandavn.m r e- "A llmlta<;llo das horas de tra­
gras perUnentee a cada um delles. balho Interessa ás condições phy .. 

APNcladas uma a uma. essas leis, slologlcas de conservacrto do elas .. 
ha de se concluh· qu., ellas. long" ses Inteiras. cuj~o. hygl ene. robus• 
de originar disputa. de classes, t ez e vida entendem com e. preser .. 
antagonismos, visavam a harmonia vaçft.o geral da collectlvldade, co"' 
que s6 se obtem co~p a. ttxagllo do a. defesa nacional, oom a exlsten• 
amblto de accn.o de cada um. A nlf.o ela da nacionalidade braalle.r&., 
ser a lei creadora dos syndlcatos. Não será llnlto, pois, que o deixe­
espantalho Injustificado de muitos, mos ao domlnlo de contra.ctuallda.. 
e sobre a. qual nos hn.vemos de deter de, que redundaria." nQ. prcpondaran• 
em um dos proxlmoll estudos, ela lncontrastavel da. parte mall 
nenhuma outra pode ser taxada se• forte sobre a mais desvallda.w. 
nft.o de humanltarla, pola perten- Ern 8 salm que falava o nosse 
cem exclusivamente A ordem dae &"rande Ruy Barbosa ao se referir 
leis que têm por objecllvo a huma- 4 quest!l.o social em nossa. terra. 
nlzaçlo do trabalho, A mataria suggerlda em o nosso 

Recalcltram os opposltoree' nllo Congre~so am 1912 velu a ser ob­
porque atf'lctem ella.s um eystema, jeoto de comprpmlsso nosso, ena 
uma org· nizagft.o, uma classe, mas L92t, em Congress<Y ln.ternaclonal. 
porque · .J1·em um Interesse lndlvl- A ·dellmltaçll.o do tor. ·po de 11crvl• 
dunl, r itando malorea lucroe. lil' co nllo só beneficia o empregado, 
o ·. B~'u' mento eQ"olstlco, o querer como evita a ooncurrencla. d~osleal 
mal11 para si em detrimento de ••u- entre os propl'loa empregad<>res. 
tro, <lUe se esCorca materlalml'n J, obrigando-os, unltormomente, a te• 
QUO oocaelona a reacçft.o contra v~- rem pelo mesmo espaço do horal 
sn. obra leglslatl v a. os seus auxiliares. 

'Nlo temos a velleldad.e de 1ua Com 0 impe'rn Uvo do system·a le-
perfelçllQ. Jã Unhamos dado uma gal dePapparecerllo os abusos e <>I 
demonstraçn.o da necessidade de motivos de resentlmentoa ntre em-
uma melhor coorde11açn.o, quando pregadores e empregados. 
lnstltulmos a. comrnlssilo para a Houve G. crcaç!to dn1 carteira• 
feitura do Codl&"o do Trabalho, pre- protlsslonaes pelo decreto 21.175. 
clsamente com essa !lnalidado. ape· de 21 de março de 1932, cujo ••eJlu• 
Mr de nossas reservae quanto ás lamento, approvado pelo decreto .• 
vantagens de l.le C<Jnsagrar na qua- 21.580, de 29 do jnnlto de 19:13, 
si lmmutabilldade de um Codlgo sottre\l: radlcaes modlflcacOes acon· 
um Instituto d:\ re ente crea.glio, e eelhadn~> pela. pratic•~. como se ve 
de uma evolucào raplda, de mo- do decret() 22.036, de 29 do outu. 
dltlca.oOes conllnuu em ~oua. proprla bro dt- 1932. 
estructura principal. ' Medida acn.uteladora dofl !nteree· 

NA.o poderia. deixar do ter ()Orno se~ dos empr.egados e tendente " 
a hlstorla demonstra. ter itdo a evfta.r as deslntelligenctas r~~ultsn• 
mn.lor parte <las lnstltutgõet> jurl· tes sobre a. õpoca dn. admlsKií.o, ~a­
dlcad, um perlodo provleorlo, uma: larlos e demais condlcOes do em• 
pha!le de tentativas o de Incertezas, prego. Longe de orljrlnar dlls• 
durante a. qual a Jurisprudencla dt1- cordlas traz requisitos de t1•anqul • 
ve fn.zer a obra de lnlcln.tivn e (Je lldade. · 
descoberta (Lambert - Fonotlon du Sito eseu as primeiras medl<lall 
droit clv. comparê: l)ag. 811). legislativas do aoverno ,provls<>rlo. 

Nilo podlamos Ignorar que aO na Elm nenhuma eo vislumbra motivo 
pratica poderiam s r observado• os para dlscordla.s, salvo se admlttlr o 
Inconvenientes, as falhas, de uma esplrlto preconcebido, obstlna<.1o em. 
leglela.çft.o de reoente lntroduoçft.<l nft.o obedecer aos preceitos lega .. s. 
no nosso palz. em cuJa ela.boraçlc como razll.o orlglnadora de deshar· 
foi preciso attender alêm dal! 1·e- monta. Desde que ee trate de uma 
!J.QOes que ella la regular, as re- regra. nft.o pode trazer l>re\ulzo' & 
els ~ encla desde logo esbocadalf. nlnguem nem fomentarA d eputa.a. 

Mas, veri f icar, durante a exe- Nas mencionado.& lele n!l.o se co· 
cuQlo das lele, o que ellas têm de J(ltR. de seli'<CQilPB ou l)reconceltot 
defeituoso, ê uma. funcçlo de alta soQiaes, Inexistentes em nosso \1111Z, 
relevancla, merecendo appla.uso 1o- mas simplesmente de asaegurar aa· 
do. lndlcacllo slnceran1'i111te fe~ta, rantlas a. trabalhadores brasileiro• 
porque tende a. aperfeiçoar uma pa.ra. nll.o serem preJudicados PO'I' 
obra merltorla. estrangelros. e de proteger OI 

O que ê inexpllcavel' 6 o atnque obreiros em geral contra um tr~· 
aystematloo e Inconsciente a tudo balho exhaustlvo, contrariado!' oe 
que está. realizado, sem mostrar os normas ltya-tentcaa tle vulgarlza.clt•J 
pontos merecedores de correcol!o nu mundial, alêm de Impedir. pela fi­
reparo. Legtslaçllo tnadequad11.: co7 xu.çlo de rell'ras, desentendlmE>nt" " 
pia servil do que no estrangeiro 111 entre empregadores e empregedos · 
faz; leis excitadoras daa manas As dema1s lets, como ver<-moa 
obreiras contra o ca'J)Ital silo os adeante, seguem os mesmo• prlnol• 
diRpauterlos de encommenda que es- olos e têm o mesmo eacopo. 
orlvlnhadorei que racloolnam com o 
estomago vivem a ludibriar lncau- • • • ,. .. ••••• · · ·-····• 
tas crtaturaa que nllo qulzeram se !!.!!!!••••••••• ................ "'' ''''''•••••• ....... .. 
deter na leitura de. leglslaoll.o mal-
sinada. por ouvir dizer, · 
. Quaes os preceitos lnada.ptavell' 

no Br~sll? Onde estâ o original 
cuja copia se Insinua? Qual a lei 
exacerbadora dos trabalhadoree,. 
que OI· Incita· contra os patrõoe r 
Nlo apontam, nem podem apontar. 

Manuaele•se lei por lei e • • te• 
rA a convlcçllo do quanto ba. de 
lnsldl~ na. argu lclto fe ita. 

A. demons t racll.o llen\ ent~eonha, 
mas é neceasarla dada. a lnlllllten­
ola da Cl\mpanha. de &ttl'lbulr a. 
uma rea.llzu.~ll.o benet!ca etfal toa 
ma,letlcos que tllla. nll.o tinha. em 
~ll'lta nem prodU:IliU. 

Temo• como prlmell'6 p resorlpolo 
reguladora de t rabalho o 4ecreto 
11 .482 de U de dezembro de lUO. 
tmpoz normas 11. entrada de lmml· 
~rraut•a a rasa ua.rdou o t ra.balb&-

Drs. Alfre~o Bernar~es da Silva 
Gabriel Loureiro Bernardes 
lfredo Loureiro Bernardes 
Renato Galvão Ftfires 

ADVOGADOS 

ESCRIPTORIO: 
RUA ROSARTO 104-1• 

T elephone 8-8001 
RIO DE JANI!llRO 



INFOI~MAÇÃO 

A Terceira Crum ... ra do Conselho N c·ional. do 'l' r balho , tendo 

en v1s t2 ..... reclamação de João de Souza Net to lfontra o acto da 
41St . Hohn del Rey Hining co. pany Limi~e d'' que o demittiu , não 
obstQnte cont ur mais de 10 annos de serviço, r eunida em ses-

são de 2 de Jutubro p. p ., resol veu julg r procedente a refe­

rido reclamação para o fim de ser lroão e Souza i~ etto readmit 

t ido_, com todas as v&n tagcns leg- es , na supra c i t·{du presa , 
resal vando a es t a o ü irei to de mandar apuras mediante inqueri 

t o administ ·_ i vo, a falta qae di z ter o reclamante :camettido 

A ~t. John del Rey Mining Compar~ Limit ed•não se conformnnd 

com essa decisão offer ece -i mesrm os embm gos de fls . /! e 

seguintes , os quaes der entru..da n ~sta ecrc t uria lientro do 

prazo L' .:gulamemuar . 
Ness· cohfor 'tdade , proponho seja d, àâ vista dos pre~entes 

l autos ao embargado , nest a Secret,ri a , pelo praso e l O di·s, 
"' af im de que ~presente as razoes que char convenientes . 

Ret~rda o devido ao acclli~ulo c r[O . 

1p. SecçãOiiJ 4 de A~~1êe 
~~~#P;VP' 

A ' r"',. 

l A Offt cial 

. ' -, ..., '{".f' d n 8nr. n ·1 
" ' • . G"ra' 
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J ~ e ~0uza Neto _r. o ~o , 

Bello Horlz nte 
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qeJ Rey Llml t ed ' e b rgndo a. 
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eclst o proferldn. pelo con elho Nacional ao Tr balho , em 23 

e utubro p. passndo, nos nutos de proces~o em oue r eclamais 

contra a clt .dn compRnhiFL, oo unlco aue vos ser ;' dr.~,do vist A. 

dos lludldos emb r gos , nestn JecrctArla , pelo pr azo de 10 dit~ s, 

~ r1m de nue vos manifesteis sobre os esmo~. 

wPUd ções cordcae 

Friirlci sco de Pãül· vrtson 
No i mpe 'i mento do D1rector GerAl 
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Minlster lo do 1"abalho, 
lndustria e pmmer lo 

C. N. T.-25 

CONSELHO NACIONAL DO TRABALHO 

ACCORDÃO 
Proc. 6396/34 

19 .... .).6 ..... .. . 

... 
VISTOS E RELATADOS os autos do processo em que sao 

partes: St. John del Rey Mining Company Limited, como embargan­

te, e João de Souza Netto, como embargado: 

Considerando que a Terceira Camara, por accordão de 

23 de Outubro de 1934 - publicado no Diario Off icie.l de 11 de 

Dezembro do mesmo anno - julgou procedente a queixa offerecida pol 

João de Souza Netto contra a referida Empreza, em virtude de ter 

sido dispensado, com inobservancia do disposto no art . 22 do de­

creto nQ 22.096, de 16 de Novembro de 1932, determinando fosse 

o mesmo empregado reedmittido ao serviço, com todas as vantagens 
, 

legae s, tendo sido resalvado a Empreza o direito de apurar, me-

diante inquerito administrativo , a fe.lta grave attribuida ao re-

clamante; 

Considerando que ·a esse julgado oppoz embargos a Em­

preza, os quaes , 2reliminarm~~~ foram apresentados dentro do 

prazo regulamentar; 

Considerando , de meritis, que os argumentos constan­

tes dos embargos improcedem, po~s, si em verdade foi adiada a 

installação de Caixas de Aposentadoria e Pensões, em algumas em­

prezas de minerA.ção, é evidente que essa. providencia, determinR.­

da por difficuldadee materiaes surgidas, não podia implicar a 

suspensão da. execução do art. 22 do Dec. n2 22.096, de 16 de No­

vembro de 1932; 

NConsiderando que a garantia de eet bilidade nesse 

dispositivo instituida não dependia da insta.llação da Caixa para 

se tornar effectiva, tanto mais que, areada por uma lei do Snr. 



2;f/o. g( 
, 

Chefe do Governo Provisorio, so por outra lei poderia e.J/(.a ser 

suspensa ou abolida, o que não se verificou; 

Consiclerando, por outro lado, que, em relação á em-

bargante, este Conselho apenas suspendeu a cobrança da "quota de 

previdencia 11 e da contribuição de 1 1/ 't?!/o sobre a renda bruta , 
, -mantendo, porem, a obrigaçao para a e 1preza de crear a respecti-

va Ca.ixa de Aposentadoria e PepsÕes (Proc. 13.91g/32 - accordão 

de 23 de MArço de 1933); 

Çonsiderando, quanto ao segundo argumento offerecido 1 

, -que a jurisprudencia invocada para o c aso, ja n o prevalece,pois 

o Snr . I~nistro do Trabalho reformando-a , estabeleceu que, de ao­

cardo com a lei, o tempo de serviço para o effeito de estabilida-

-de funccional nao carece de ser ininterrupto; 

R E S O L V E M os membros do Conselho Nacional do 

Tr balho , reunidos em se ssão plena, conhecer dos embargos para 

desprezal-os, confirmando a decisão embargada. 

Rio de J aneiro , 3 de Setembro de 1936 

Presidente 

Geral 

Publicado 

.. 
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